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RESUMO 

 

A Biologia é uma área abrangente dentro da área das Ciências da Natureza e a forma como o 

ensino desse componente curricular é efetivado é fundamental para o desenvolvimento dos 

estudantes. Entretanto, os professores enfrentam desafios significativos ao abordar conceitos 

complexos, como a estrutura celular e as distinções entre células procarióticas e eucarióticas. 

Tal dificuldade decorre, especialmente, do fato de esses elementos possuírem dimensões 

microscópicas, o que limita sua visualização pelos estudantes e, consequentemente, 

compromete a compreensão plena do conteúdo. Esse entrave torna-se potencial, quando o 

componente curricular – Biologia Celular é ministrado para estudantes que apresentam o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), pois eles apresentam características diferentes de 

aprendizagem e socialização. Desse modo, tem-se sugerido a adoção de novos recursos 

pedagógicos nas salas de aula, visando promover a socialização, aumentar os níveis de 

aprendizagem e eliminar atitudes discriminatórias em desfavor a estudantes com TEA, 

transformando os espaços da escola em um local participativo e inclusivo. Nesse contexto, os 

jogos educativos atuam como mediadores, visando o ensino e a aprendizagem, deixando a 

sala de aula mais interativa e atrativa. Considerando o exposto, a pesquisa realizada teve 

como objetivo avaliar a contribuição dos jogos educativos para o desenvolvimento da 

aprendizagem de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), relacionado aos 

conteúdos de Biologia Celular. Este trabalho foi desenvolvido a partir de um estudo de caso, 

com foco em alunos com TEA, contemplando uma pesquisa aplicada, exploratória, descritiva 

e qualitativa, a fim de gerar novos conhecimentos, aprimorar o pensamento e descrever o 

fenômeno em estudo. Esta pesquisa apresenta dados de extrema relevância sobre o uso dos 

jogos educativos com recurso de aprendizagem, por meio de autores como: Vygotsky (1991), 

Carneiro (2015), Piaget (1988), Almeida (2013) e, Vigotskii, Luria e Leontiev (2006). 

Considera-se, que a aplicação do jogo como proposta educativa e inclusiva da Biologia 

Celular no Ensino Fundamental trouxe como resultado um avanço significativo na 

diferenciação dos tipos celulares, procariontes e eucariontes, determinado a partir da análise 

dos desenhos realizados, e maior entendimento desse componente curricular em estudantes 

com TEA, a partir da aplicação de um jogo educativo, aprimorando também as habilidades 

socioemocionais destes alunos.  

 

Palavras-chave: biologia; jogos educativos; ensino; prática de ensino; crianças com 

transtorno do espectro autista. 



 

 

ABSTRACT   

 

Biology is a broad field within the natural sciences, and the way in which this subject is 

taught is fundamental to students' development. However, teachers face significant challenges 

when addressing complex concepts such as cell structure and the distinctions between 

prokaryotic and eukaryotic cells. This difficulty stems, in particular, from the fact that these 

elements are microscopic in size, which limits their visibility to students and, consequently, 

compromises their full understanding of the content. This obstacle becomes potential when 

the curricular component—Cell Biology—is taught to students with Autism Spectrum 

Disorder (ASD), as they have different learning and socialization characteristics. Thus, the 

adoption of new pedagogical resources in classrooms has been suggested, aiming to promote 

socialization, increase learning levels, and eliminate discriminatory attitudes against students 

with ASD, transforming school spaces into participatory and inclusive places. In this context, 

educational games act as mediators, aiming at teaching and learning, making the classroom 

more interactive and attractive. Considering the above, the research carried out aimed to 

evaluate the contribution of educational games to the learning development of students with 

Autism Spectrum Disorder (ASD), related to Cell Biology content. This work was developed 

from a case study, focusing on students with ASD, contemplating applied, exploratory, 

descriptive, and qualitative research in order to generate new knowledge, improve thinking, 

and describe the phenomenon under study. This research presents extremely relevant data on 

the use of educational games as a learning resource, through authors such as: Vygotsky 

(1991), Carneiro (2015), Piaget (1988), Almeida (2013), and Vigotskii, Luria, and Leontiev 

(2006). It is considered that the application of the game as an educational and inclusive 

proposal for Cell Biology in Elementary School resulted in a significant advance in the 

differentiation of cell types, prokaryotes and eukaryotes, determined from the analysis of the 

drawings made, and a greater understanding of this curricular component in students with 

ASD, through the application of an educational game, also improving the socio-emotional 

skills of these students.  

 

Keywords: biology; educational games; teaching; teaching practice; children with autism 

spectrum disorder. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A prática lúdica é considerada ferramenta pedagógica relevante para o 

desenvolvimento socioemocional e cognitivo dos alunos. Reconhecidos como um recurso 

didático, os jogos educativos visam aprimorar o processo de ensino e de aprendizagem, 

contribuindo para resultados positivos no âmbito da educação. Segundo Cavallari (2011), o 

uso dos jogos didáticos é considerado como uma proposta praticável e significativa 

pedagogicamente, pois têm a condição de melhorar os déficits escolares, não alcançados no 

processo de obtenção de saberes, além de promover o processamento de novas informações 

imprescindíveis ao aprendizado.  

Partindo desse pressuposto, o lúdico, sendo ferramenta de aprendizagem, pode ser 

visto, também, como aliado para os professores, corroborando com o desenvolvimento de 

habilidades/potencialidades de estudantes com deficiência em uma perspectiva inclusiva. As 

atividades lúdicas, por seu caráter simbólico, possibilitam ao indivíduo ampliar a 

compreensão do mundo e de si mesmo, ideia defendida por Lopes (2000). Essa perspectiva 

evidencia que o brincar estimula competências cognitivas e afetivas que fortalecem o 

raciocínio, favorecem a tomada de decisões, auxiliam na resolução de problemas e 

impulsionam o desenvolvimento da criatividade. Ou seja, ao participar de jogos, na escola, os 

alunos têm a possibilidade de se desenvolverem e se externalizarem com o meio social e o 

professor pode utilizar dessa ferramenta pedagógica favorecendo o aprendizado, bem como o 

desenvolvimento cognitivo dos alunos.  

A motivação para o estudo de jogos como recurso de aprendizagem em Biologia 

Celular na perspectiva inclusiva de alunos com TEA está baseada na importância do uso de 

novas metodologias como recurso para auxiliar o processo de aprendizagem deste público e, 

nesse trabalho em específico, facilitar a aprendizagem dos conteúdos de Biologia Celular. O 

interesse em trabalhar com alunos com autismo surgiu a partir da experiência pessoal da 

autora, enquanto professora, ao ver alunos com TEA, muitas vezes, serem excluídos quando 

apenas atividades mais simples, que não tinham ligação com o conteúdo, como exercícios de 

pintura, eram designados a eles como forma de ocupação. 

Essa pesquisa abordou a Teoria Histórico Cultural como ferramenta de 

compreensão de como a prática lúdica favorece o processo de aprendizagem, promovendo o 

desenvolvimento cognitivo dos alunos. A teoria proposta por Lev Vygotsky destaca que o 

desenvolvimento humano é profundamente influenciado pelas relações sociais, pelos 
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elementos culturais e pelas condições históricas que cercam o indivíduo. A origem do brincar 

reside naquilo que a criança conhece e experimenta no seu cotidiano (Vygotsky, 1991). É 

através dessas vivências que ela reelabora situações diárias, as combina e, com isso, cria 

novas realidades. Desse modo, a participação em jogos permite aos alunos o desenvolvimento 

de competências cognitivas e sociais, enquanto interagem ativamente num contexto cultural 

específico. Complementarmente, Elkonin (2003) afirma que o ato de brincar e o jogo 

representam uma forma de assimilação e recriação da experiência sociocultural dos adultos. 

Segundo Kishimoto (1998), essa estratégia metodológica pode exercer função de 

brincadeira e ferramenta pedagógica. Assim, os jogos educacionais promovem a 

aprendizagem ao facilitar e estimular a interação, contribuindo para o desenvolvimento de 

habilidades cognitivas. Diante do observado, a prática lúdica, além de deixar a disseminação 

de um determinado componente curricular mais prazerosa, fortalece as diversas áreas da 

criança, principalmente aquelas com TEA.  

O Transtorno do Espectro Autista permanece pouco compreendido no âmbito 

social e tem despertado crescente atenção em diferentes campos do conhecimento, entre eles a 

medicina, a psicologia e a neurociência (Silva; Moura; Lima, 2015). Sendo assim, é 

importante ressaltar aqui a grande dificuldade que muitos educadores encontram em incluir o 

público autista diante das diversas situações que passam dentro do ambiente escolar. É 

importante considerar também o perfil heterogêneo destes que de acordo com Lemos, 

Salomão e Ramos (2014), há habilidades e prejuízos contemplados em diferentes graus de 

comprometimentos em pessoas com TEA. 

Diante das condições pedagógicas de inclusão a que, muitas vezes, são 

acometidos, como as salas de aula com grande quantitativo de alunos e a limitada oferta de 

estratégias pedagógicas sistematizadas que orientem o trabalho docente, o processo de 

aprendizagem de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) se torna falho, uma vez 

que as informações são repassadas de forma que não contempla a todos. Esse desafio é 

encontrado principalmente naqueles conteúdos que demandam de uma visão mais 

abstrata, como a Biologia Celular. Este conteúdo é ministrado atualmente nas turmas de 6º 

ano dos anos finais do ensino fundamental, em que ainda se tem uma certa imaturidade 

quanto a compreender determinados conteúdos científicos.  

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é caracterizado por um conjunto de 

comportamentos que se agrupam em uma tríade principal: comprometimentos na 

comunicação, dificuldades na interação social e a presença de atividades restrito-repetitivas 

(Cunha, 2014). Assim, o uso dos jogos educativos como estratégia para potencializar a 
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aprendizagem, no caso, relacionados à Biologia Celular na perspectiva de inclusão, surge 

como uma ferramenta capaz de percorrer alguns comprometimentos do público autista, 

auxiliando no desenvolvimento das suas habilidades, desenvolvimento socioemocional e 

também na aprendizagem. 

Paulo Freire (2006, p.12), em sua obra Pedagogia da Autonomia, relata a ideia de 

que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção 

ou a sua construção.” Desta forma, a ideia central do presente trabalho é incentivar e estimular 

os estudantes, gerar diferentes oportunidades de interação e aprendizagem, para que com as 

práticas se tornem mais participativos e sintam-se verdadeiramente pertencentes à turma. 

Portanto, o aspecto problematizador desta pesquisa foi: Como o uso do jogo 

Trilha Citológica pode favorecer o processo de aprendizagem de estudantes com TEA em 

relação ao estudo das células? Nesse sentido, a pesquisa visou mostrar como os jogos 

educativos podem reduzir as barreiras emocionais e criar um espaço propício para o 

aprendizado, em que os alunos possam estar em constante interação uns com os outros, 

desenvolvendo atividades que promovam a socialização e que os tornem inclusos no processo 

de ensino e aprendizagem. 

O presente trabalho consistiu em um estudo de caso, contemplando uma pesquisa 

aplicada, exploratória, descritiva e qualitativa. A partir da aplicação do objeto de estudo, 

pretendeu-se aprimorar a aprendizagem e promover uma educação inclusiva, visando revelar 

os jogos educativos como um recurso pedagógico eficiente na aquisição de conhecimento 

para alunos com TEA.  

Diante disto, segue o objetivo geral que é avaliar a contribuição dos jogos 

educativos para o desenvolvimento da aprendizagem de alunos com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), relacionado aos conteúdos de Biologia Celular. Como objetivos específicos, 

temos: elaborar um jogo educativo, destinado principalmente a alunos com TEA, 

contemplando a temática de Biologia Celular; verificar a eficácia desse jogo, como recurso 

pedagógico para o desenvolvimento sócio emocional em alunos com TEA; analisar, a partir 

do jogo educativo, evidências de aprendizagem, mediante a produção dos desenhos em 

Biologia Celular para os alunos com TEA e elaborar um guia para apresentar aos docentes 

uma prática de educação inclusiva, através da utilização de um jogo educativo.  

Este trabalho está estruturado em cinco sessões principais organizadas de maneira 

coerente mantendo a lógica da pesquisa. Na primeira sessão, a Introdução, segue a 

contextualização da pesquisa, problemática, objetivo geral e objetivos específicos que 

nortearam o estudo. A segunda sessão abrange o Referencial Teórico, onde são discutidos 
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aspectos relacionados à utilização dos jogos como recurso de aprendizagem e a teoria 

histórico-cultural, a relação dos jogos com principais documentos norteadores da educação, os 

desafios encontrados no ensino de biologia celular, um breve histórico da educação inclusiva 

no Brasil e por fim alguns aspectos inerentes ao Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Na terceira sessão, temos um detalhamento da Metodologia, descrevendo a 

caracterização e delineamento da pesquisa com a apresentação das etapas, sujeitos e 

procedimentos adotados durante a pesquisa para a coleta e análise dos dados. Na quarta sessão 

temos os Resultados, onde foram discutidos os principais aspectos coletados durante a 

pesquisa. Por fim, na quinta sessão, são apresentadas as Considerações Finais, contemplando 

as principais contribuições, limitações e possíveis perspectivas para novas investigações. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta seção, são abordados os teóricos que orientaram o desenvolvimento e a 

discussão desta pesquisa. Desde a concepção do uso de jogos educativos como recurso de 

aprendizagem dentro da Teoria Histórico-Cultural à sua aplicabilidade como método de 

ensino e aprendizagem para alunos com TEA. 

 

2.1 Os jogos educativos como estratégia de aprendizagem e a Teoria Histórico-

Cultural 

 

As atividades lúdicas de aprendizagem são elementos valorosos dentro da teoria 

histórico-cultural, desenvolvida por Lev Vygotsky. Essa perspectiva teórica ressalta que o 

desenvolvimento cognitivo das crianças é significativamente modelado pelo ambiente social e 

cultural em que elas se encontram. Vygotsky (1991) defende que o desenvolvimento é um 

processo contínuo que se estende por toda a vida, e as funções psicológicas superiores são 

edificadas ao longo desse percurso, sendo as interações sociais um meio primordial para a 

criança acessar novas informações. 

A aquisição do conhecimento é compreendida por Vygotsky (1991) como um 

processo que se desenrola através de duas áreas interligadas: a Zona de Desenvolvimento Real 

(ZDR) e a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). A ZDR corresponde ao nível de 

conhecimento já internalizado e dominado pelo indivíduo. Em contraste, a ZDP representa o 

estágio que é inicialmente acessível apenas com a intervenção e auxílio de indivíduos mais 

capazes que já detêm o saber em questão. 

Alinhando-se ao pensamento de Vygotsky, a Zona de Desenvolvimento Proximal 

(ZDP) diz respeito ao processo de aprendizagem que se dá através da execução de tarefas que, 

de modo progressivo, estimulam a autonomia do indivíduo na capacidade de solucionar 

problemas (Conceição, 2016). Nesse processo, é essencial a orientação e a mediação de 

pessoas mais experientes, permitindo que o aprendizado se desenvolva por meio da 

observação e da interação com atividades ajustadas ao nível de desenvolvimento do aprendiz. 

Vygotsky (1991), nas suas análises sobre os jogos de forma geral, apresenta a 

associação entre a ZDP e a aprendizagem, uma vez que o jogo contribui para o 

desenvolvimento social, moral e intelectual. Na escola, o jogo pode ser um instrumento para 

fomentar o desenvolvimento social, emocional e intelectual dos estudantes. Essa perspectiva 

está em consonância com a Teoria Histórico-Cultural de Vygotsky (1991), um conceito 
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fundamental que emergiu de um conjunto de pesquisas e é de profunda importância para a 

compreensão dos processos educativos e do desenvolvimento psicológico humano. 

Conforme assinala Oliveira (2013), Vygotsky, em sua jornada intelectual, contou 

com a colaboração de Leontiev (1903-1979) e Luria (1902-1977), os quais, juntos, formaram 

um influente grupo de pesquisa conhecido como Troika. Essa teoria seminal, denominada 

Teoria Histórico-Cultural, proporcionou alicerces para a compreensão da educação não 

apenas como transmissão de conhecimentos, mas como um processo ligado à própria essência 

da humanização. 

Sob a perspectiva de Vygotsky (1991), a cultura humana assume um papel de vital 

importância no processo de desenvolvimento do indivíduo, sendo através dessa imersão 

cultural que o ser humano paulatinamente constitui a sua própria humanidade. O autor 

dedicou suas pesquisas à exploração do desenvolvimento humano, sempre o analisando em 

sua inseparável relação com o ambiente circundante, enfatizando de maneira particular a 

natureza dinâmica e dialética dessa interação entre o indivíduo e o meio em que está inserido, 

uma interação que é fundamentalmente mediada pelos sistemas de signos, com destaque 

especial para a linguagem, tanto em sua forma oral quanto escrita. 

O meio ambiente e sua interferência na formação do indivíduo, um aspecto central 

observado por Vygotsky em suas extensivas investigações, demandou dele uma profunda 

ressignificação dos fundamentos que sustentavam a psicologia científica. Longarezi e Puentes 

(2013) explicam que esse movimento envolveu um processo criativo de articulação das bases 

do marxismo-leninismo, com o propósito de colaborar para a construção de uma educação 

voltada à formação de um “homem novo”.  O esforço de revisar os fundamentos da psicologia 

articulava-se a uma concepção de sociedade orientada pela justiça e pela equidade, em que a 

educação fosse compreendida como um instrumento capaz de promover mudanças profundas 

na vida das pessoas. 

Nesse sentido, Vygotsky volta seu olhar para a obra de Karl Marx (1818-1883), 

reconhecendo-o como um dos primeiros pensadores a compreender profundamente a natureza 

inerentemente histórica e social do ser humano, empreendendo uma minuciosa investigação 

teórica em favor dessa dimensão essencial da existência humana. Do seu ponto de vista, o ser 

humano desenvolve e internaliza as qualidades que o definem como humano ao se apropriar 

ativamente dos objetos da cultura, objetos esses que são histórica e socialmente criados e 

transmitidos através das gerações. Esse princípio fundamental da apropriação da cultura como 

motor do desenvolvimento humano constituiu um dos pilares basilares da influente Teoria 

Vygotskyana. 
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De acordo com Sant’Anna e Nascimento (2011), o lúdico sempre esteve presente 

na história dos povos. A criança, desde muito pequena, já começa a ter os primeiros contatos 

com objetos que trazem a ela as primeiras concepções de cores, formatos e sons. Por meio de 

atividades prazerosas, como o uso de jogos didáticos, o estudante estabelece uma relação mais 

efetiva com o conteúdo escolar, favorecendo a apropriação dos conhecimentos, o 

desenvolvimento da autonomia e a formação do pensamento crítico. 

Do ponto de vista profissional, a atividade lúdica é concebida como um 

instrumento metodológico fundamental para o desenvolvimento, a aquisição e a solidificação 

de constructos conceituais específicos, atitudes comportamentais e competências profissionais 

requeridas. (Barros; Miranda; Costa, 2019). Dessa maneira, os jogos didáticos configuram-se 

como uma ferramenta dinâmica capaz de promover resultados significativos no processo de 

ensino e aprendizagem. 

Conforme Barros, Miranda e Costa (2019), os jogos educativos desempenham 

papel relevante no desenvolvimento cognitivo dos alunos, contribuindo para a apropriação do 

conhecimento e para o desenvolvimento de habilidades que se manifestam de forma 

espontânea e criativa. Além disso, essas atividades favorecem a comunicação e a expressão, 

bem como competências sociais, como liderança e trabalho em equipe. 

O uso de jogos, na perspectiva pedagógica, é pensado como um recurso capaz de 

promover a construção e a exploração de novos conceitos. Entretanto, ao serem incorporados 

às práticas de ensino, é imprescindível reconhecer o papel do aspecto lúdico que os 

caracteriza, pois é justamente essa dimensão que desperta o envolvimento e a motivação dos 

estudantes. 

Almeida (2013) destaca a essencialidade do jogo no desenvolvimento humano, 

especialmente durante a infância. Associar a criança aos jogos e suas expressões é 

fundamental. Vale ressaltar que, historicamente, o jogo nem sempre foi percebido de maneira 

positiva e propícia à aprendizagem, mesmo estando presente desde os primórdios da 

humanidade. O autor lembra que, frequentemente, os jogos eram considerados frívolos, 

destinados à distração e ao entretenimento. Defendemos a abordagem de jogos centrados em 

seu aspecto libertador, capazes de promover processos de ensino e aprendizagem.  

No ensino tradicional, o jogo costuma ser subestimado, muitas vezes por ser visto 

como uma atividade sem função pedagógica ou como mera forma de descanso e liberação de 

energia. Essa compreensão limitada, apontada por Piaget (1988), faz com que seu real valor 

no processo educativo seja frequentemente ignorado. 
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Desse modo, Piaget (1988) destaca que o ato de jogar favorece o desenvolvimento 

perceptivo, cognitivo e social da criança, estimulando sua curiosidade, experimentação e 

interação com o meio. O autor explica que o jogo constitui um recurso poderoso para a 

aprendizagem, de modo que, quando atividades tradicionalmente consideradas difíceis ou 

monótonas (como leitura, cálculo ou ortografia) são apresentadas de forma lúdica, as crianças 

tendem a envolver-se com entusiasmo e motivação. 

Na sala de aula, buscam-se ações que propiciem mudanças de pensamentos e 

atitudes, fomentando práticas fundamentadas na empatia e na habilidade de se colocar no 

lugar do outro. O desenvolvimento de um indivíduo é impossibilitado de prosseguir quando 

não há a presença de situações adequadas que favoreçam a aprendizagem (Oliveira, 2007). É 

importante ressaltar que, na maioria das vezes, a inclusão dos alunos com deficiência, no caso 

com TEA, não ocorre de forma efetiva, em razão de um conjunto de fatores inter-

relacionados, que envolvem desde condições organizacionais da escola — como o elevado 

número de alunos por turma — até aspectos estruturais vinculados às políticas públicas 

educacionais, à oferta de formação docente e ao apoio institucional, bem como às 

possibilidades de articulação entre a escola e o contexto familiar.  

No ambiente escolar, a participação da criança com TEA frequentemente depende 

de atitudes intencionais e empáticas por parte das pessoas que com ela convivem, sobretudo 

daquelas que reconhecem a importância do brincar para seu desenvolvimento. Silva et al. 

(2013) destacam que a interação social constitui uma das capacidades mais fragilizadas e, ao 

mesmo tempo, uma das primeiras que deve ser estimulada no processo de desenvolvimento de 

crianças autistas. Em atividades lúdicas, elementos como comemorar conquistas, oferecer 

ajuda, estabelecer contato visual e verbalizar tornam-se essenciais para favorecer essa 

interação. Assim, a construção de vínculos entre a criança, o contexto social e o mundo requer 

a atuação de um mediador que estabeleça e sustente essas conexões. 

Historicamente, pessoas com deficiência foram afastadas da participação em 

experiências sociais coletivas e tratadas como incapazes de integrar plenamente a vida em 

comunidade (Deimling; Moscardini, 2012). Essa concepção histórica é evidenciada por 

Carvalho (2008), ao afirmar que, até o século XIX, a deficiência era tratada como uma doença 

incurável e os indivíduos que a possuíam eram considerados improdutivos e motivo de 

vergonha para suas famílias. Como resultado, muitos eram submetidos a práticas extremas, 

como sepultamentos em vida ou internações em sanatórios e asilos, sob o argumento de 

protegê-los, e também de preservar a sociedade de um suposto mal que poderiam causar. A 

partir da Declaração de Salamanca emergiu uma visão mais humanizada da educação 
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especial, orientando a formulação de políticas públicas capazes de garantir atendimento 

adequado a esse público (Carvalho, 2008). 

O ensino de alunos com deficiência exige uma atenção mais especializada e o 

emprego de recursos educacionais mais amplos para assegurar uma aprendizagem otimizada 

(Palácios; Marchesi, 1995). Assim, os jogos didáticos desempenham um papel fundamental 

no processo de desenvolvimento de estudantes com autismo, proporcionando uma abordagem 

envolvente e adaptada para estimular diversas habilidades. Essas atividades oferecem 

benefícios significativos, contribuindo para o crescimento social, cognitivo e emocional 

desses alunos de maneira única e inclusiva.  

De acordo com Almeida (2013), há uma compatibilidade entre jogo e educação, 

destacando que, quando bem planejados, articulados e equilibrados, são indispensáveis em 

todo o processo educacional. Ao incorporar jogos educativos na educação de alunos com 

autismo, os educadores proporcionam um ambiente inclusivo, onde o aprendizado é acessível 

e significativo. Essas atividades não apenas facilitam o desenvolvimento pedagógico, mas 

também promovem a autoconfiança, a interação social positiva e o prazer pelo processo de 

aprendizagem, contribuindo para um ambiente educacional mais enriquecedor e equitativo.  

A práxis docente deve ser compreendida como um movimento dinâmico que 

envolve diferentes sujeitos na produção e no compartilhamento de conhecimentos, e não 

como algo restrito a um único aspecto. Nessa perspectiva, Petrucci e Batiston (2006) 

esclarecem que as estratégias pedagógicas têm caráter flexível: elas podem ser ajustadas, 

transformadas ou combinadas pelo professor conforme as demandas e finalidades do processo 

educativo. 

A prática docente não se restringe a um único elemento, mas constitui um 

processo coletivo no qual diferentes sujeitos participam da construção do conhecimento. 

Além disso, as estratégias pedagógicas não possuem caráter definitivo ou fixo; ao contrário, 

devem ser entendidas como recursos flexíveis, passíveis de ajustes, revisões e combinações de 

acordo com as necessidades e decisões do professor (Petrucci; Batiston, 2006). 

 Assim, uma das características mais valiosas dos jogos é sua adaptabilidade. Eles 

podem ser ajustados para responder às necessidades específicas dos alunos que apresentam 

TEA, considerando suas preferências, níveis de habilidade e sensibilidades sensoriais. Isso 

possibilita uma abordagem personalizada que se alinha ao estilo de aprendizagem único de 

cada aluno. 

Os jogos e brincadeiras constituem recursos importantes no processo de 

apropriação do conhecimento. Conforme Carneiro (2015), eles atuam como instrumentos 
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pedagógicos que, desde a antiguidade, vão além do entretenimento, funcionando como 

ferramentas de aprendizagem. Além disso, os jogos favorecem o desenvolvimento de 

competências relacionadas à comunicação, às relações interpessoais e ao trabalho em equipe, 

contribuindo para a formação cooperativa dos alunos. 

No uso de jogos, a mediação se configura como um método de cooperação e de 

comunicação entre os alunos. A partir dela, os alunos aprendem a trabalhar em equipe, a ouvir 

as ideias dos colegas e a resolver conflitos de maneira construtiva. O conhecimento é 

apropriado por meio da linguagem, a qual desempenha um papel de mediação no processo de 

aprendizagem (Vigotskii; Luria; Leontiev, 2006). Dessa forma, a linguagem transcende a 

simples comunicação, configurando-se como uma ferramenta essencial para a internalização 

do saber. 

De acordo com Sant’Anna e Nascimento (2011), quando práticas lúdicas são 

incorporadas ao cotidiano escolar, elas não apenas tornam o processo de aprendizagem mais 

envolvente, mas também reafirmam os aspectos culturais e históricos que dão sentido a essas 

experiências. Para os autores, esse tipo de atividade cria condições para que o estudante 

reconheça elementos de sua própria origem e de sua cultura local, já que, desde cedo, os 

indivíduos entram em contato com diversas formas de saber. 

O trabalho com jogos na escola promove o desenvolvimento dos alunos, no 

tocante às relações sociais, interações, socialização e aprendizado dos conteúdos 

sistematizados. Esse desenvolvimento ocorre para todos os alunos, ou seja, alunos com 

deficiência, dificuldades de aprendizagem, alunos sem deficiência e alunos com Transtorno 

do Espectro Autista. Será sobre esse público – TEA – que iremos refletir sobre a utilização 

dos jogos educativos como auxiliadores do seu desenvolvimento.  

 

2.1.1 Os jogos didáticos e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

 

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento que 

norteia o currículo da Educação Básica, a exploração de vivências, saberes, interesses e 

curiosidades por parte dos alunos sobre o mundo ao seu redor é fundamental para a ampliação 

da capacidade de abstração e autonomia de pensamentos (Brasil, 2018).  Assim é de grande 

importância motivar os alunos, com práticas e desafios abrangentes, permitindo 

questionamentos e assimilações de conteúdo de forma crítica e prazerosa. 

O jogo estruturado e sistematizado impulsiona o desenvolvimento mental do 

estudante em idade escolar (Elkonin, 2003; Grillo, 2012). Além disso, o jogo também é 
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definido como uma atividade livre, realizada em um contexto temporal e espacial delimitado, 

caracterizada pela criação e modificação de normas, pelo cumprimento das decisões coletivas 

e pelo prazer intrínseco da brincadeira. As regras, embora os jogos sejam amplamente 

reconhecidos e compartilhados globalmente, não são fixas, sofrendo constantes adaptações 

por diferentes grupos sociais (Brasil, 2018). 

Embora determinados jogos sejam amplamente reconhecidos em diferentes 

regiões, resultado de sua circulação social e caráter popular, isso não significa que apresentem 

regras fixas. Cada grupo cultural adapta e recria continuamente essas normas, produzindo 

variações que refletem seus próprios modos de interação (Brasil, 2018).   

A BNCC diferencia o jogo enquanto conteúdo próprio da Educação Física e o 

jogo utilizado apenas como recurso pedagógico (Brasil, 2018). O documento observa que, no 

ambiente escolar, é comum que jogos sejam criados com a finalidade de estimular 

determinadas interações sociais ou auxiliar a fixação de conteúdos, funcionando como um 

meio para alcançar outros objetivos de aprendizagem. No entanto, essa concepção 

instrumental não orienta a organização curricular da área, que reconhece as brincadeiras e os 

jogos como manifestações culturais que possuem valor em si e, por isso, devem ser estudados 

de modo sistematizado. A BNCC também destaca a relevância dos jogos tradicionais 

presentes na cultura indígena e nas comunidades tradicionais, ressaltando que essas práticas 

expressam modos de convivência e possibilitam compreender valores e formas de vida 

característicos de diferentes contextos socioculturais e ambientais do país (Brasil, 2018). 

De acordo com o documento oficial da BNCC (Brasil, 2018), o conteúdo de 

Brincadeiras e Jogos está formalmente organizado e incluído apenas no Ensino Fundamental, 

abrangendo especificamente as turmas do 1º ao 7º ano, conforme detalhado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Objetos do conhecimento da unidade temática brincadeiras e jogos na BNCC 

Ano de escolarização Objetos de conhecimento 

1º e 2º anos Brincadeiras e jogos da cultura popular 

presentes no contexto comunitário e regional 

3º ao 5º ano Brincadeiras e jogos populares do Brasil e do 

mundo Brincadeiras e jogos de matriz 

indígena e africana 

6º e 7º anos Jogos eletrônicos 
Fonte: Brasil (2018). 
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O tema Brincadeiras e Jogos não está definido na BNCC como um conteúdo 

organizado sistematicamente para as etapas da Educação Infantil, dos anos finais do Ensino 

Fundamental (8º e 9º anos), nem para o Ensino Médio (Monteiro; Magalhães, 2023). 

Mas, à luz da BNCC, como os estudantes aprendem a jogar e compreendem a 

função do jogo? O documento busca integrar o lúdico a todas as atividades corporais, 

incentivando os alunos a compreenderem as regras, códigos e dinâmicas de cada jogo. 

Assim, os conteúdos devem ser organizados para desenvolver oito habilidades 

essenciais para fundamentar a aplicabilidade dos jogos para o ensino (Brasil, 2018). São elas: 

1) Experimentação: Os alunos devem experimentar diversas atividades corporais 

para se sentirem parte ativa e consciente do próprio corpo;  

2) Uso e apropriação: É fundamental que os alunos dominem as habilidades 

necessárias para praticar as atividades por conta própria, sentindo prazer e 

satisfação; 

 3) Fruição: Os alunos devem apreciar a beleza e a diversidade das práticas 

corporais, tanto as próprias quanto as de outras culturas e épocas;  

4) Reflexão: Através da observação de suas próprias experiências e das 

experiências de outros, os alunos devem desenvolver a capacidade de pensar sobre 

o movimento e suas implicações;  

5) Valores: As atividades corporais devem promover valores como respeito, 

cidadania e superação de preconceitos;  

6) Análise: Os alunos devem aprender os conceitos básicos e as características das 

diferentes práticas corporais, como esportes e atividades físicas;  

7) Compreensão cultural: É importante que os alunos entendam como as práticas 

corporais estão relacionadas à história, à sociedade e à cultura;  

8) Protagonismo comunitário: os estudantes devem ser motivados a participar 

ativamente de decisões e ações que promovam o acesso de todos às atividades 

físicas (Brasil, 2018). 

 

Ao brincar, a criança pode adaptar as características de um objeto para que ele 

represente outro, sem alterar o sentido da brincadeira. Por exemplo, ao imitar um adulto 

montando a cavalo, a criança pode substituir o cavalo por outro brinquedo disponível, 

demonstrando a capacidade de apropriação cultural por meio do jogo (Grillo, 2012). 

Ainda conforme Grillo (2012), o jogo é um produto da cultura e permite que a 

criança se conecte com o mundo histórico-cultural. Kishimoto (2011) e Brougère (2013) 
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complementam essa ideia, “[...] argumentando que a ludicidade está intrinsecamente ligada à 

sociedade, sendo moldada por representações individuais e coletivas”. 

A cultura lúdica consiste em um conjunto de esquemas que possibilitam o início 

da brincadeira, com o propósito de criar uma realidade distinta da vida diária (Brougère, 1998, 

p. 108). Elementos como verbos no imperfeito, quadrinhas e gestos padronizados no começo 

das atividades formam o vocabulário indispensável para a prática do jogo. Essa cultura 

abrange estruturas de jogo que vão além daquelas definidas por regras formais. 

O conjunto total de regras de jogo disponíveis em uma dada sociedade constitui a 

sua cultura lúdica, enquanto o repertório que um indivíduo domina é a sua cultura lúdica 

individual. O fato de os jogos serem tradicionais ou recentes não altera essa dinâmica, mas é 

importante notar que a cultura das regras se individualiza e particulariza. Como afirma o 

autor: "a cultura lúdica não é um bloco monolítico, mas um conjunto vivo, diversificado 

conforme os indivíduos e os grupos, em função dos hábitos lúdicos, das condições climáticas 

ou espaciais" (Brougère, 1998, p. 108). 

Quando a criança utiliza um objeto para representar outro, segundo Vygotsky 

(2008), ela está engajada em um processo de simulação da realidade, e não em uma fantasia 

descolada da realidade. Vigotskii, Luria e Leontiev (2006) corrobora nessa ideia, 

argumentando que a ação da criança no jogo é intencional e baseada em suas experiências. 

Para Elkonin (2003) e Vygotsky (2008), o jogo é uma atividade complexa, moldada pela 

cultura e pelas relações sociais, que proporciona à criança a oportunidade de explorar e 

compreender o mundo de forma ativa. 

Vygotsky (2008) ressalta que a brincadeira infantil não é um mero exercício de 

imaginação, mas sim uma forma de a criança dar sentido ao mundo à sua volta. Vigotskii, 

Luria e Leontiev (2006) complementa afirmando que a criança ao brincar demonstra sua 

capacidade de atribuir significados aos objetos e às ações. 

Para Elkonin (2003) e Vygotsky (2008), o jogo é uma atividade socialmente 

mediada, ou seja, é influenciado pela cultura e pelas relações sociais em que a criança está 

inserida. As regras do jogo são um exemplo claro dessa influência sociocultural, pois são 

construídas e transmitidas de geração em geração. 

O estudo apresentado por Fradkina, citado por Vigotskii, Luria e Leontiev (2006), 

analisou uma brincadeira infantil que simulava o processo de vacinação contra a varíola, 

evidenciando que as crianças reproduziam com grande precisão as ações realizadas pelos 

adultos nesse procedimento. As crianças imitavam etapas como limpar o braço com álcool, 

fazer o arranhão e aplicar a vacina, seguindo rigorosamente a sequência da prática real. 
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Quando o pesquisador ofereceu álcool verdadeiro para tornar a atividade mais interessante, as 

crianças recusaram a proposta, argumentando que sua utilização naquele momento contrariava 

as regras estabelecidas na brincadeira. Para elas, manter a ordem correta, esfregar o álcool 

antes de fazer o arranhão, era fundamental para preservar a fidelidade ao procedimento real, 

mesmo que isso implicasse continuar utilizando apenas um álcool imaginário. Essa recusa 

demonstrou que, no contexto lúdico, a coerência da ação e a correspondência com a realidade 

eram mais importantes do que o uso de materiais reais (Vigotskii; Luria; Leontiev, 2006). 

É evidente que as crianças, ao brincar, demonstram uma adesão às regras, 

especialmente quando reproduzem ações do mundo adulto. Ao imitar uma enfermeira 

aplicando uma vacina, por exemplo, as crianças seguem rigorosamente as normas observadas 

em situações reais, evidenciando a importância da cultura lúdica para a participação no jogo, 

como aponta Kishimoto (2011).  

Essa subordinação às regras estimula o desenvolvimento de funções psíquicas 

superiores, como a memória e a atenção, permitindo que a criança ultrapasse seus limites e 

desempenhe papéis que vão além de sua idade biológica, principalmente no contexto lúdico 

(Kishimoto, 2011). 

A instituição escolar exerce uma influência decisiva na formação das crianças, 

especialmente na Educação Infantil, etapa em que se torna fundamental estimular a 

curiosidade e a autonomia dos pequenos. Nesse contexto, atividades lúdicas e recreativas 

assumem um papel central no processo de aprendizagem. Conforme apontam Silva et al. 

(2019), jogos e brincadeiras funcionam como instrumentos que possibilitam a construção do 

conhecimento, ao mesmo tempo em que favorecem aspectos como comunicação, 

independência, afetividade, respeito, criatividade e desenvolvimento motor. Além disso, tais 

práticas contribuem para a compreensão dos conteúdos escolares, permitindo que a criança 

amplie integralmente suas potencialidades. 

Bohm (2015) destaca que o jogo, o brinquedo e as diversas brincadeiras 

constituem elementos fundamentais para o desenvolvimento infantil, pois favorecem a 

curiosidade, fortalecem a autoconfiança e promovem maior autonomia. Além disso, tais 

atividades contribuem para aprimorar habilidades como linguagem, concentração e atenção. O 

autor ressalta ainda que, ao participar de jogos e brincadeiras, as crianças são estimuladas a 

refletir, analisar situações, criar soluções, enfrentar sentimentos como ansiedade e angústia e, 

simultaneamente, explorar e compreender o próprio corpo. 

Na Educação Infantil, jogos e brincadeiras não se restringem ao entretenimento, 

pois oferecem oportunidades para que a criança supere desafios, respeite normas, desenvolva 
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autonomia e pensamento crítico, além de promover o autoconhecimento. Nesse contexto, ao 

participar de atividades lúdicas, a criança amplia suas habilidades linguísticas, sociais e 

cognitivas, aprende a seguir regras e interage com os outros, aspectos fundamentais para seu 

processo de aprendizagem (Fornari, 2022). 

O ato de brincar no ambiente escolar contribui para tornar a aprendizagem mais 

significativa, favorecendo a assimilação dos conteúdos. Essa prática não deve ser tratada 

como uma atividade secundária, pois, ao brincar, a criança elabora aspectos de sua própria 

personalidade. Como os estudantes não aprendem da mesma forma, e nem no mesmo ritmo, 

as brincadeiras configuram um meio para lidar com emoções, medos e demandas do mundo 

externo. Nesse sentido, a incorporação de jogos e atividades lúdicas no planejamento 

pedagógico é essencial para promover o desenvolvimento cognitivo, emocional e 

sociocultural dos estudantes, conforme aponta Fornari (2022). 

Conforme o estabelecido na BNCC, os pilares fundamentais das práticas 

pedagógicas dessa fase da Educação Básica são as relações interpessoais e a ludicidade 

(Brasil, 2018). A convivência com outras crianças e com adultos é essencial neste período, 

pois proporciona aprendizados, desenvolvimento e integração social. 

Durante as interações e as brincadeiras, "é possível observar a manifestação dos 

afetos, a administração das frustrações, a superação de conflitos e o controle das emoções". 

Assim, deve-se propiciar um ambiente onde as crianças aprendam a assumir um papel 

protagonista, experimentando desafios e buscando solucioná-los, tendo como referência os 

direitos de aprendizagem/desenvolvimento estipulados na BNCC, que são conviver, 

participar, brincar, explorar, expressar e conhecer-se (Brasil, 2018). 

A BNCC (Brasil, 2018) ao focar no desenvolvimento de competências, como o 

desenvolvimento de pensamento crítico, resolução de problemas e na colaboração, visa uma 

aprendizagem eficaz focada, principalmente, no uso de atividades lúdicas que facilitem a 

assimilação de conteúdos complexos, como a biologia celular, a fim de conectar aspectos 

teóricos e práticos. 

Não se deve aguardar que as aprendizagens ocorram somente no processo natural 

e instintivo, considerando a criança como um ser que observa, indaga, deduz e constrói 

conhecimentos a partir das ações e interações no ambiente em que vive. Fornari (2022) 

destaca que, na Educação Infantil, as práticas pedagógicas devem sempre estar orientadas por 

uma intencionalidade educativa, evitando que as atividades ocorram de forma aleatória ou 

sem finalidade formativa. 
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O trabalho docente envolve criar situações que favoreçam à criança oportunidades 

de explorar a si mesma, o outro e o ambiente ao seu redor, incluindo elementos da natureza, 

aspectos culturais, cuidados com o corpo, brincadeiras e diferentes materiais para 

experimentação. Conforme destaca Fornari (2022), cabe ao educador planejar, organizar e 

mediar essas vivências de modo que contribuam efetivamente para o desenvolvimento 

infantil. 

O professor precisa criar oportunidades que permitam à criança explorar a si 

mesma, aos outros e ao ambiente que a cerca, envolvendo aspectos naturais, culturais, 

cuidados corporais, brincadeiras e diferentes possibilidades de experimentação. Para que essas 

experiências realmente contribuam para o desenvolvimento infantil, cabe ao educador 

planejá-las, organizá-las e mediá-las de maneira intencional e criteriosa, conforme orienta a 

literatura especializada. 

O sucesso do processo de ensino e aprendizagem, especialmente na Educação 

Infantil, está intimamente ligado ao planejamento da aula. Os docentes precisam elaborar 

métodos que garantam a participação ativa dos alunos. Nesse sentido, o uso de uma 

metodologia lúdica é frequentemente recomendado, pois a maneira como a atividade é 

conduzida pode determinar se os resultados da aprendizagem serão positivos ou negativos. 

Além disso, há necessidade de o professor monitorar continuamente o progresso dos 

estudantes, registrando observações e anotações relevantes para comprovar a evolução ao 

longo do tempo. 

A BNCC, ao definir as competências gerais e as habilidades para cada etapa da 

Educação Básica, enfatiza a necessidade de práticas pedagógicas que sejam significativas, 

contextualizadas e, crucialmente, lúdicas. 

 

2.1.2 Os jogos didáticos e o Documento Curricular Referencial do Ceará 

 

A centralidade dos jogos no Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC) 

reside na sua proposta de articular o prazer com o aprendizado. Ao contrário de abordagens 

puramente expositivas e descontextualizadas, o lúdico oferece um ambiente estimulante e 

seguro para a experimentação, a exploração e a resolução de problemas. No universo lúdico, o 

erro não é estigmatizado como fracasso, mas sim encarado como uma oportunidade valiosa de 

reflexão e reinvestimento, em consonância com as teorias construtivistas que fundamentam o 

documento curricular. O DCRC, ao valorizar a experiência como motor da aprendizagem, 

encontra nos jogos um aliado natural, capaz de transformar a sala de aula em um espaço 
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dinâmico e interativo, onde a curiosidade é incentivada e a participação ativa dos estudantes é 

a tônica (Ceará, 2019). 

Em consonância com as diretrizes do DCRC, a aplicação dos jogos no contexto 

educacional cearense não se resume à diversão. Eles são concebidos como instrumentos 

pedagógicos intencionais, cuidadosamente planejados para atender aos objetivos de 

aprendizagem específicos de cada área do conhecimento e etapa de ensino. No ensino da 

Matemática, por exemplo, jogos podem auxiliar na compreensão de conceitos abstratos como 

números, operações e geometria, tornando-os mais concretos e manipuláveis. Nas Ciências da 

Natureza, simulações e jogos de exploração podem despertar o interesse pela investigação 

científica e facilitar a compreensão de fenômenos complexos. Na área de Linguagens, jogos 

de palavras, de interpretação e de criação textual podem enriquecer o vocabulário, aprimorar a 

leitura e a escrita, e estimular a expressão oral e artística (Ceará, 2019). 

O DCRC igualmente enfatiza a relevância da construção socioemocional dos 

estudantes, reconhecendo que a formação integral vai além do domínio de conteúdos 

acadêmicos. Nesse sentido, os jogos se revelam ferramentas valiosas para o desenvolvimento 

de habilidades como a colaboração, a comunicação, o respeito às regras, a tomada de 

decisões, a empatia e a resolução de conflitos (Ceará, 2019).   

Os jogos cooperativos, por exemplo, incentivam o trabalho em equipe e a 

construção de soluções conjuntas, enquanto jogos competitivos, mediados pedagogicamente, 

podem ensinar os alunos a lidar com a vitória e a derrota de forma construtiva. Ao promover a 

interação social e a troca de experiências, os jogos contribuem para a construção de um 

ambiente escolar mais acolhedor e inclusivo, onde as diferenças são respeitadas e a 

aprendizagem se torna um processo coletivo (Ceará, 2019). 

Ademais, o DCRC alinha-se às perspectivas contemporâneas da educação que 

valorizam a inclusão e o atendimento às diferentes necessidades de aprendizagem. Nesse 

contexto, os jogos oferecem um vasto leque de possibilidades de adaptação e personalização, 

permitindo que professores criem atividades lúdicas que contemplem os diferentes ritmos e 

estilos de aprendizagem dos alunos, incluindo aqueles com deficiência ou outras necessidades 

educacionais especiais. Jogos com regras flexíveis, com diferentes níveis de dificuldade ou 

com recursos sensoriais diversificados podem tornar o aprendizado mais acessível e 

significativo para todos, promovendo a equidade e a participação plena no ambiente escolar 

(Ceará, 2019). 

A implementação efetiva da ludicidade e dos jogos como eixos centrais do 

processo de ensino e aprendizagem, conforme preconiza o DCRC, exige uma mudança de 
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paradigma nas práticas pedagógicas. Demanda que os professores assumam o papel de 

mediadores e facilitadores, capazes de planejar e conduzir atividades lúdicas com 

intencionalidade pedagógica clara, articulando os objetivos de aprendizagem com as 

dinâmicas e os desafios propostos pelos jogos. Requer, também, a disponibilidade de recursos 

e materiais lúdicos diversificados, bem como a formação continuada dos educadores para que 

possam explorar todo o potencial pedagógico dos jogos em suas diferentes dimensões (Ceará, 

2019). 

Cabe ainda mencionar que o DCRC tem como objetivo orientar a construção de 

currículos escolares que sejam dinâmicos e estimulantes, garantindo que todas as crianças e 

adolescentes adquiram os conhecimentos essenciais. Além disso, busca assegurar o 

cumprimento do compromisso do estado do Ceará de promover o direito de aprender na idade 

adequada, servindo também como referência para a elaboração ou adaptação das propostas 

pedagógicas em âmbito estadual (Moreira; Silva; Alves, 2021). 

O DCRC foi elaborado tendo como base a BNCC. No entanto, o DCRC incorpora 

elementos em sua estrutura que visam promover uma compreensão mais precisa dos objetos 

de conhecimento, definindo-os de maneira específica para atender às necessidades e ao 

contexto do povo cearense (Ceará, 2019). 

Em conformidade com a BNCC (Brasil, 2018), o DCRC estabelece um total de 

seis Unidades Temáticas para o componente curricular, incluindo brincadeiras e jogos, 

esportes, lutas, danças, ginásticas e práticas corporais de aventura. No que tange à unidade 

“Brincadeiras e Jogos”, observa-se que os conteúdos específicos ali previstos, a exemplo dos 

jogos de natureza psicomotora, sensorial, de raciocínio e simbólica, se alinham diretamente à 

proposta de incorporação de jogos de cunho pedagógico no processo de ensino e 

aprendizagem. 

O documento curricular (Ceará, 2019) estabelece que o ensino de Ciências nos 

anos iniciais deve promover o letramento científico por meio da ludicidade e da 

experimentação, atrelando a aprendizagem à observação do indivíduo, do outro e do ato de 

brincar. Essa orientação justifica a adoção de metodologias ativas, as quais facilitam a 

investigação e o fazer científico por parte dos estudantes.  

Além disso, o documento curricular reconhece a brincadeira como o eixo central 

da vida da criança, uma vez que, por meio dela, é possível exercitar a tomada de decisões, 

expressar a individualidade, sentimentos e valores, desenvolver o autoconhecimento e a 

identidade, além de solucionar problemas utilizando diferentes linguagens e recursos 

corporais. Partindo desse princípio, a utilização de jogos é vista como um mecanismo capaz 
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de gerar ambientes propícios à melhoria da socialização e à aquisição de novos 

conhecimentos (Ceará, 2019). 

Em suma, o Documento Curricular Referencial do Ceará consagra a ludicidade e, 

consequentemente, os jogos, como elementos estruturantes de uma educação que visa à 

formação integral dos estudantes. Ao reconhecer a capacidade dos jogos de articular o prazer 

com o aprendizado, de fomentar o desenvolvimento socioemocional, de promover a inclusão 

e de estimular o engajamento ativo dos alunos, o DCRC aponta uma trajetória promissora 

para a construção de práticas pedagógicas mais dinâmicas, significativas e transformadoras no 

contexto educacional cearense. A efetivação dessa visão demanda um compromisso contínuo 

por parte de todos os atores da comunidade escolar, no sentido de integrar a riqueza do 

universo lúdico ao cotidiano da sala de aula, colhendo os frutos de uma aprendizagem que 

floresce no terreno fértil da alegria e da descoberta. 

 

2.1.3 Os jogos didáticos e o Documento Curricular Referencial de Fortaleza 

 

O Documento Curricular Referencial de Fortaleza (DCRFor), lançado em 2024, 

surgiu levando em conta as transformações pedagógicas brasileiras dos derradeiros decênios, 

em harmonia com os impasses atuais e as alterações mundiais de um planeta 

progressivamente conectado. Ele examina a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

idealizada como um documento orientador para a reformulação curricular, tendo como ponto 

de partida em quais unidades federativas e municípios precisam criar e/ou modernizar seus 

currículos, prezando pela singularidade inerente e pelas características regionais, assim como 

as carências de sua coletividade (Nascimento, 2024).  

Com tal intento, o DCRFor possui como princípio basilar a proteção do Direito à 

Educação, consoante o que consta na Carta Magna de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1996, compreendido como a prerrogativa de estudar e aprender para 

todos com excelência e imparcialidade (Nascimento, 2024).  

O intuito deste Documento Curricular é disponibilizar aos docentes, aos 

administradores e aos estudantes da rede municipal de Fortaleza (CE) um artefato que 

direcione, de maneira direta, o planejamento curricular das instituições de ensino, manifestado 

em sua concepção pedagógica, guiando a atividade educativa para assegurar os aprendizados 

esperados de modo abrangente, justo e unificado (Nascimento, 2024).  

Assim, alterações no ambiente se fazem necessárias para que o estudante vivencie 

um espaço que favoreça o desenvolvimento da curiosidade e da autonomia. Urge, portanto, 
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um contexto que ampare e acolha a criança e o adolescente em sua individualidade. O laço 

com o educador, o emprego de métodos ativos de ensino, estimulantes e envolventes, a 

definição de expectativas compatíveis com a capacidade de desempenho dos estudantes, o 

acatamento de normas e rotinas na sala de aula e a atmosfera de ordem na escola são 

responsáveis por grande parte do êxito da aprendizagem (Estanislau; Bressan, 2014). 

A formação escolar precisa conciliar teoria e prática e promover a integração entre 

conhecimentos e comportamentos que valorizem a autogestão, o trabalho coletivo e o espírito 

de cooperação. O incentivo ao diálogo atende bem a esses objetivos, constituindo uma 

relevante mudança ambiental, pois abrir espaço para a conversação sobre sentimentos e 

emoções cria uma valiosa oportunidade de aproximação dos professores e da escola ao 

universo e à realidade dos estudantes, propiciando uma formação completa. 

Desta forma, refletir sobre o ensino de Ciências na atualidade tem se mostrado, 

além de instigante, uma iniciativa essencial para que possamos reinterpretar os significados 

atribuídos à educação escolar, mormente a pública e gratuita, na qual a perspectiva curricular 

do ensino de Ciências necessita ter relevância para os estudantes, orientando suas escolhas 

conscientes no dia a dia. Urge reconsiderar o propósito do currículo nas escolas. 

Conforme o DCRFor de 2024, o currículo de Ciências não se configura como um 

elemento imparcial, mas sim como um resultado sócio-histórico, porquanto reflete diversas 

contendas no âmbito científico, político e educacional. Ao longo da trajetória do Ensino de 

Ciências, certos objetivos e saberes escolares foram mais prestigiados, especialmente a ênfase 

no método científico (com etapas inflexíveis), no emprego de aulas práticas análogas a 

“fórmulas prontas” (sem a liberdade do estudante), na exposição verbal (pelos docentes) e na 

fixação de conteúdos na memória (Nascimento, 2024).  

Tais assertivas foram questionadas a ponto de adotarmos outras referências na 

Educação em Ciências. Conforme a BNCC, o estudante precisa apreender os conhecimentos 

científicos e, progressivamente, aproximar-se das práticas relacionadas à investigação 

científica (como um aspecto geral da formação do estudante), nas quais possam identificar 

problemas, coletar e examinar dados, organizar as análises para comunicá-las e até propor 

soluções (DCRFor, 2024). 

Ainda segundo esse documento normativo, os aprendizados fundamentais para o 

componente curricular de Ciências da Natureza foram estruturados em três eixos temáticos 

(Matéria e Energia; Vida e Evolução; Terra e Universo), os quais se vinculam às capacidades 

propostas pelo documento. As habilidades aludem a objetos de conhecimento que também são 

mencionados no DCRC que são organizados de maneira gradual, levando em conta a 
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passagem dos anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental. Desse modo, defende-

se a realização de atividades interdisciplinares, bem como a valorização de saberes ainda 

pouco aprofundados ao longo do Ensino Fundamental, como a inclusão de mais 

conhecimentos escolares relacionados à Física, Biologia e Química (Ceará, 2019). 

No Ensino Fundamental, os conteúdos de Biologia Celular passam a ser 

trabalhados a partir do sexto ano, tendo como referência a Competência Específica C2. Essa 

organização curricular é explicitada na Habilidade EF06CI05, que orienta o desenvolvimento 

da compreensão sobre a estrutura básica das células e seu papel como unidade estrutural e 

funcional dos seres vivos (Brasil, 2018).O objeto de estudo central é a célula como unidade da 

vida, sendo explorados temas específicos, como a interação entre os sistemas do corpo 

humano (locomotor e nervoso), o uso de lentes corretivas, a diversidade de tipos celulares, a 

morfofisiologia das organelas (incluindo processos como respiração celular e fotossíntese) e a 

relação entre a estrutura celular e suas funções. 

Essa temática estabelece relações interdisciplinares com Saúde, Alimentação e 

nutrição, e Meio ambiente. As estratégias didático-pedagógicas sugeridas para este 

aprendizado incluem o desenvolvimento dos três momentos pedagógicos (3MP), 

problematizando os níveis de organização corporal; a realização de atividades investigativas, 

como a construção de um microscópio alternativo utilizando celulares e lentes de lasers; e a 

discussão sobre a história da ciência, com ênfase em como a ideia do conceito de célula foi 

desenvolvida. 

A Competência Específica C2 continua sendo trabalhada no sexto ano, por meio 

da habilidade EF06CI06. Esta habilidade tem como propósito fazer com que os alunos 

compreendam, através da análise de representações (sejam elas físicas ou digitais), que os 

organismos vivos são formados por uma complexa articulação de sistemas organizados em 

distintos níveis hierárquicos. 

O estudo permanece centrado na célula como unidade fundamental da vida, 

incluindo também discussões sobre a relação entre os sistemas locomotor e nervoso e sobre a 

função das lentes corretivas. Entre os objetos específicos de conhecimento, incluem-se os 

níveis de organização dos seres vivos (da célula aos domínios), o uso de microscópios, a 

elaboração de modelos tridimensionais e esquemas representativos de células, tecidos, órgãos 

e sistemas do corpo humano e de outros organismos, bem como a abordagem histórica dos 

microscópios e de sua contribuição para o avanço do entendimento acerca da organização 

biológica. 
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Embora o texto fornecido do DCRFor (2024) não detalhe especificamente o uso 

de jogos no ensino de Ciências da Natureza, podemos inferir algumas considerações 

importantes a partir de seus princípios e estratégias didático-pedagógicas sugeridas: 

 

1) Participação Ativa e Investigação: O DCRFor enfatiza a necessidade de o 

estudante se aproximar das práticas relacionadas à investigação científica, 

definindo problemas, levantando e analisando dados, e até propondo intervenções. 

Jogos bem planejados podem engajar ativamente os alunos nesse processo 

investigativo de forma lúdica; 

2) Aprendizagem Significativa: O documento busca ressignificar os sentidos 

atribuídos à educação escolar, tornando o ensino de Ciências relevante para o 

cotidiano dos estudantes. Jogos podem contextualizar o conteúdo, tornando-o 

mais significativo e interessante; 

3) Desenvolvimento de Competências e Habilidades Socioemocionais: O DCRFor 

destaca a importância de desenvolver competências como curiosidade, autonomia, 

trabalho em equipe e colaboração. Muitos jogos, especialmente os colaborativos, 

podem contribuir para o desenvolvimento dessas habilidades; 

4) Abordagens Ativas, Desafiadoras e Cativantes: O texto menciona a necessidade 

de utilizar abordagens de ensino que motivem os alunos. Jogos, por sua natureza 

lúdica e desafiadora, podem se encaixar perfeitamente nessa perspectiva; 

5) Formação Integral: O objetivo de garantir uma formação integral e de 

qualidade para os estudantes sugere a utilização de diversas estratégias 

pedagógicas que engajem diferentes aspectos do desenvolvimento, o que inclui o 

potencial dos jogos; 

6) Inclusão, Equidade e Integração: Um currículo inclusivo e equitativo deve 

considerar diferentes estilos de aprendizagem e promover a participação de todos. 

Jogos podem ser adaptados para atender a diversas necessidades e níveis de 

conhecimento; 

7) Articulação entre Teoria e Prática: O DCRFor valoriza a articulação entre o 

saber teórico e a aplicação prática. Alguns jogos podem simular situações reais, 

facilitando essa conexão; 

8) Estímulo ao Diálogo: A promoção do diálogo sobre sentimentos e emoções é 

vista como importante para a formação integral. Jogos que envolvem interação e 
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tomada de decisões em grupo podem gerar oportunidades para esse tipo de 

diálogo. 

 

A menção ao desenvolvimento dos três momentos pedagógicos (3MP) 

(problematização inicial, desenvolvimento e síntese) sugere que jogos podem ser utilizados 

em diferentes etapas da aula, desde a introdução de um tema até a consolidação do 

aprendizado. Também pode indicar, em relação aos jogos que simulam investigações 

científicas ou resolução de problemas podem ser relevantes.  

O estímulo à discussão e às rodas de conversa indica que os jogos podem servir 

como ponto de partida para debates e reflexões sobre conceitos científicos. Dessa forma, 

professores que utilizam o DCRC como referência devem considerar a integração de jogos 

didáticos em suas práticas pedagógicas no ensino de Ciências, de maneira alinhada aos 

objetivos de aprendizagem e ao desenvolvimento das competências e habilidades previstas 

para os alunos. 

 

2.1.4 Os jogos didáticos e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), elaborados como um referencial de 

qualidade da Educação Básica no Brasil, delineiam um conjunto de princípios, fundamentos e 

orientações pedagógicas que visam a uma formação integral dos estudantes. Em suas 

diretrizes, a ludicidade emerge não como uma atividade isolada ou um mero passatempo, mas 

como um eixo transversal que permeia as diferentes áreas do conhecimento e etapas de 

ensino. 

Nesse contexto, os jogos, em sua diversidade e riqueza, são reconhecidos como 

ferramentas pedagógicas de valor inestimável, capazes de potencializar o aprendizado, 

estimular o desenvolvimento de habilidades socioemocionais e cognitivas, e promover um 

engajamento ativo e prazeroso por parte dos alunos. 

A utilização de atividades lúdicas nas aulas revela um ponto central: o desejo da 

criança. Esse desejo se manifesta de diversas formas: no simples prazer de brincar, na busca 

por desafios que impulsionem a superação e, fundamentalmente, no desejo intrínseco de 

aprender e conhecer (Sartori; Duarte, 2017).  

A aprendizagem, frequentemente associada a um alto grau de exigência cognitiva, 

demanda um engajamento significativo tanto dos estudantes quanto dos professores. Nesse 

contexto, os jogos emergem como uma estratégia pedagógica promissora, capaz de despertar 
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o interesse e a motivação dos alunos, tornando o processo de ensino e aprendizagem mais 

dinâmicos e prazerosos (Sartori; Duarte, 2017). 

A vontade de jogar e de se divertir é um aspecto inerente à natureza infantil e, 

quando explorada no contexto escolar, pode se tornar um poderoso motivador para a 

aprendizagem. Ao proporcionar atividades lúdicas, os professores atendem a esse desejo inato 

da criança, tornando o processo de ensino e aprendizagem prazerosos. Além disso, a 

competição saudável e a busca pela superação presentes em muitos jogos contribuem para o 

desenvolvimento da autoestima e da autoconfiança dos alunos (Sartori; Duarte, 2017). 

É importante ressaltar que o desejo e o prazer não são elementos dissociados no 

contexto das práticas lúdicas. Pelo contrário, eles se entrelaçam de forma complexa, 

influenciando mutuamente a experiência de aprendizagem. Ao vivenciar situações de jogo, a 

criança experimenta emoções positivas, como alegria, satisfação e entusiasmo, que, por sua 

vez, reforçam o desejo de continuar explorando e aprendendo. 

De acordo com Silva (2017), os jogos, enquanto atividades lúdicas e interativas, 

estimulam o desenvolvimento de diversas habilidades cognitivas, proporcionando aos 

estudantes a oportunidade de construir conhecimentos de forma ativa e significativa. Ao 

interagirem com os jogos, os alunos são desafiados a pensar, a resolver problemas, a tomar 

decisões e a trabalhar em equipe, desenvolvendo, assim, um aprendizado mais profundo e 

duradouro. 

O ato de brincar integra a natureza espontânea da criança e se revela como uma 

atividade essencialmente benéfica, pois está ancorado no prazer e mobiliza emoções, 

sensações e a necessidade de socialização. Ao mesmo tempo, favorece o exercício da 

liberdade, na medida em que permite à criança arriscar, criar, progredir, interagir, representar 

e construir, entre outras ações que contribuem para seu desenvolvimento contínuo (Stal; 

Camargo, 2013, p. 1). 

Joinville (2019) corrobora essa perspectiva, destacando que os jogos atuam como 

ferramentas pedagógicas poderosas, capazes de transformar a aprendizagem em uma 

experiência mais efetiva e prazerosa. Ao proporcionar um ambiente de aprendizagem lúdico e 

desafiador, os jogos contribuem para a construção da autonomia dos estudantes, incentivando-

os a explorar, experimentar e descobrir por si mesmos os conceitos relacionados à biologia 

celular. 

A inserção de jogos no ensino de biologia celular, por exemplo, representa uma 

ressignificação metodológica, transformando a sala de aula em um ambiente lúdico e 

estimulante, no qual ao participar de atividades lúdicas, o aluno é convidado a explorar os 



37 

 

 

conceitos matemáticos de forma ativa e engajada, construindo seu próprio conhecimento de 

maneira prazerosa e significativa. Essa abordagem pedagógica, em contraste com métodos 

tradicionais mais expositivos, permite que o estudante experimente, erre e aprenda com seus 

erros, sem o medo do julgamento ou da punição (Barros; Angelim, 2018).  

Ao proporcionar um ambiente lúdico e engajador, os jogos contribuem 

significativamente para o desenvolvimento do raciocínio lógico dos estudantes, estimulando a 

criatividade, a resolução de problemas e o pensamento crítico. 

A ludicidade deve ser compreendida como um componente que transcende o 

simples ato de brincar ou jogar. Quando adequadamente entendida e incorporada às práticas 

educativas, ela pode favorecer a construção de saberes essenciais para a vida pessoal e 

profissional, permitindo que o indivíduo interaja com seu meio social de forma prazerosa, 

significativa e dinâmica (Andrade, 2017). 

Sob a mesma perspectiva, Chiummo e Oliveira (2017) ressaltam a importância 

dos jogos na Educação, enfatizando três aspectos fundamentais: o caráter lúdico, que desperta 

o interesse e a curiosidade dos alunos; as relações sociais, que promovem a interação e a 

colaboração entre os estudantes; e o desenvolvimento intelectual, que estimula o raciocínio 

lógico, a abstração e a generalização. 

O discurso lúdico, com sua associação à infância e ao prazer, tem se disseminado 

por diversas áreas do conhecimento, encontrando na educação um terreno fértil para seu 

desenvolvimento, portanto, no campo do ensino de ciências, em particular, o discurso lúdico 

adquire contornos específicos, entrelaçando-se com outras verdades instituídas, como a ideia 

de que a matemática não é uma disciplina fácil e de que é preciso motivar o interesse dos 

alunos para que aprendam. Essa intersecção entre o discurso lúdico e outros discursos 

constitui uma formação discursiva complexa, que molda as práticas pedagógicas e as 

identidades dos sujeitos envolvidos. 

A inserção da ludicidade como um dos pilares dos PCN reflete a compreensão de 

que o brincar e o jogar são atividades inerentes à infância e à adolescência, possuindo um 

papel fundamental no desenvolvimento humano. Ao contrário de uma visão tradicional que 

muitas vezes dicotomiza o aprender e o divertir, os PCN preconizam uma abordagem 

pedagógica que integra esses dois aspectos, reconhecendo que a aprendizagem significativa 

ocorre de maneira mais eficaz quando mediada por experiências lúdicas (Ramos et al., 2005).  

 De acordo com Silva e Angelim (2017), os jogos oferecem um ambiente seguro e 

altamente motivador para que os estudantes se engajem na exploração, na experimentação, na 
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resolução de problemas e na interação social. Tais elementos são considerados cruciais para o 

desenvolvimento integral e a construção do conhecimento. 

Em consonância com os princípios norteadores dos PCN, a utilização de jogos no 

contexto educacional não se limita ao entretenimento. Eles são concebidos como instrumentos 

pedagógicos intencionais, cuidadosamente selecionados e planejados para atender aos 

objetivos de aprendizagem específicos de cada área do conhecimento. Na área da Matemática, 

por exemplo, jogos podem auxiliar na internalização de conceitos abstratos como números, 

operações, geometria e probabilidade, tornando-os mais concretos e manipuláveis através da 

ação e da interação (Ramos et al., 2005).  

Nas Ciências da Natureza, jogos de exploração, simulação e investigação podem 

despertar a curiosidade científica, facilitar a compreensão de fenômenos naturais e estimular o 

desenvolvimento do raciocínio lógico e da capacidade de análise. Na área de Linguagens, 

jogos de palavras, de interpretação de papéis e de criação textual podem enriquecer o 

vocabulário, aprimorar a leitura e a escrita, e estimular a expressão oral e artística de forma 

criativa e engajadora (Azevedo; Garcia, 2023).  

Ao promover a interação social e a troca de experiências, os jogos contribuem 

para a construção de um ambiente escolar mais acolhedor, inclusivo e propício ao 

desenvolvimento de relações interpessoais saudáveis (Silva et al., 2021).  

A concretização dessa visão exige um compromisso contínuo por parte de todos 

os atores da comunidade escolar, no sentido de integrar a riqueza do universo lúdico ao 

cotidiano da sala de aula, colhendo os valiosos frutos de uma aprendizagem que se nutre da 

alegria, da interação e da descoberta (Bezerra; Araújo; Bezerra Júnior, 2017).  

Ademais, os jogos e as brincadeiras preconizam uma educação inclusiva que 

atenda à diversidade dos estudantes e respeite seus diferentes ritmos e estilos de 

aprendizagem, nesse contexto, os jogos oferecem um vasto leque de possibilidades de 

adaptação e personalização, permitindo que os professores criem atividades lúdicas que 

contemplem as necessidades específicas de cada aluno, incluindo aqueles com deficiência ou 

outras necessidades educacionais especiais (Nascimento; Sousa, 2024).   

Os PCNs também enfatizam a importância do desenvolvimento das dimensões 

socioemocionais dos estudantes, reconhecendo que a formação integral abrange aspectos 

como a autonomia, a responsabilidade, a cooperação, o respeito às diferenças e a capacidade 

de lidar com emoções. Nesse sentido, os jogos se revelam ferramentas pedagógicas poderosas 

para o desenvolvimento dessas habilidades essenciais. Jogos cooperativos incentivam o 

trabalho em equipe, a negociação e a construção de soluções conjuntas, enquanto jogos 



39 

 

 

competitivos, mediados pedagogicamente, podem ensinar os alunos a lidar com a vitória e a 

derrota, a respeitar regras e a desenvolver o senso de justiça (Ramos et al., 2005).  

Em suma, os Parâmetros Curriculares Nacionais reconhecem a ludicidade e, por 

conseguinte, os jogos, como elementos estruturantes de uma educação que visa à formação 

integral dos estudantes. Ao valorizar a capacidade dos jogos de estimular o aprendizado, 

desenvolver habilidades cognitivas e socioemocionais, promover a inclusão e engajar os 

alunos de forma prazerosa, os PCNs sinalizam um caminho promissor para a construção de 

práticas pedagógicas mais dinâmicas, significativas e alinhadas com as necessidades e 

potencialidades das novas gerações (Ramos et al., 2005).  

Assim os documentos citados anteriormente, BNCC, DCRC, DCRFor e os PCNs 

tratam os jogos como componente importante no processo de aprendizagem, expressando 

abordagem diferentes. A BNCC defende o uso desses recursos nas séries iniciais, com o 

objetivo de desenvolver habilidades cognitivas e socioemocionais. Já o DCRC incentiva o uso 

dessa prática pedagógica contextualizada e interativa para a construção de conhecimento. O 

DCRFor defende o uso de práticas que tornem o aprendizado mais próximo da realidade, 

incentivando o uso de atividade como jogos e atividades práticas. Por fim os PCNs, apesar de 

ser um documento mais antigo, já aponta o uso da ludicidade como prática fundamental para a 

obtenção de conhecimento, estimulando a participação ativa e autonomia. Logo, todos estes 

documentos reconhecem o valor dos jogos no processo de obtenção de conhecimento. 

 

2.2 Os desafios no ensino de Biologia Celular no Ensino Fundamental 

 

O ensino da biologia não apenas fornece uma compreensão essencial da vida e do 

mundo natural, mas também promove habilidades importantes e contribui para a formação de 

cidadãos informados. É uma disciplina que desempenha um papel fundamental na educação e 

no desenvolvimento pessoal. No entanto, o ensino da biologia é um desafio permanente, 

especificamente no que se refere à biologia celular, pois a mesma envolve uma série de 

conceitos complexos.  

As células são unidades constituintes dos seres vivos. Em geral, são 

microscópicas e constituídas por membrana, citoplasma e material genético (Sasson; Caldini; 

Silva, 2016). Elas se apresentam em dois tipos: procarióticas e eucarióticas. A principal 

diferença entre esses dois tipos de células está na estrutura celular. A célula procariótica é 

caracterizada pela ausência de núcleo e por ter estrutura simples, enquanto a célula eucariótica 

é caracterizada por ter núcleo definido e estrutura mais complexa, formada por pequenas 
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estruturas denominadas de organelas, que desempenham funções específicas dentro de cada 

célula. 

Segundo Lopes e Rosso (2020), registros fósseis indicam que as primeiras células 

que surgiram eram procarióticas (do latim, pro = antes ou primeiro; do grego, kárion = 

núcleo), em que o material genético se encontra no citoplasma. Os organismos que possuem 

célula procariótica são chamados procariontes ou procariotos. Já as células eucarióticas 

provavelmente surgiram a partir de um grupo ancestral de arquea que teria perdido a parede 

celular. Depois, a membrana plasmática teria passado a apresentar dobramentos que 

propiciaram o aumento do tamanho da célula, dando início à diferenciação do núcleo e das 

organelas membranosas, como retículo endoplasmático e complexo golgiense. Compreender 

esses conceitos pode ser desafiador para os alunos, principalmente porque muitos dos 

componentes e processos celulares não são visíveis a olho nu, o que torna a visualização de 

estruturas celulares e processos intracelulares uma tarefa abstrata. Isso pode dificultar a 

compreensão e a imaginação dos alunos. 

O conteúdo de biologia celular, abordado tanto no 6º ano do ensino fundamental 

quanto no 1º ano do ensino médio, apresenta um desafio significativo para os professores de 

Ciências e Biologia: a metodologia de ensino. É evidente que muitos estudantes têm 

dificuldade em assimilar os conceitos abstratos e microscópicos da citologia, visto que o 

material didático geralmente se restringe a explicações conceituais acompanhadas de 

desenhos ilustrativos. Além disso, a escassez de recursos de apoio constitui uma das maiores 

dificuldades identificadas pelos professores para o ensino de Biologia (Nascimento et al., 

2015). A ausência ou precariedade de materiais impede a explicação adequada de certos 

temas, o que resulta na predominância de aulas estritamente teóricas e na consequente 

dificuldade de transmissão dos conteúdos (Almeida; Sousa Júnior; Santos, 2021). 

Reconhece-se que o ensino tradicional, que se baseia primariamente na 

memorização e na repetição de conteúdos teóricos, tem demonstrado baixa eficiência na sala 

de aula. Em resposta a essa deficiência, educadores buscam continuamente a aplicação de 

metodologias alternativas nos níveis fundamental e médio. Diante disso, é essencial 

implementar práticas pedagógicas que promovam um espaço educativo mais envolvente e 

acessível, capaz de favorecer a interação dos alunos e estimular sua atuação direta no processo 

de elaboração do próprio conhecimento (Santana; Santos, 2019). 

Barbosa (2020, p. 44) afirma que o avanço nos níveis de letramento exige a 

adoção de metodologias ativas, capazes de envolver o estudante de forma significativa no 

aprendizado. Essas metodologias devem ser estruturadas a partir da problematização, 
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incentivando a contextualização dos temas, a elaboração de hipóteses, a busca autônoma por 

soluções e o desenvolvimento do pensamento crítico e reflexivo. 

Santos (2008) argumenta que, apesar da Biologia Celular ser uma área com 

riqueza de termos e conceitos que poderiam favorecer o processo de ensino e aprendizagem, 

tornando mais agradável, essa potencialidade não se concretiza com a abordagem tradicional. 

Tal método é criticado por privilegiar um ensino estático, inacessível e excessivamente 

fragmentado. Sendo assim, o uso de novas metodologias, como estratégias de aproximação da 

realidade abstrata para a concreta, auxiliam no processo de ensino e aprendizagem, trazendo 

aos alunos a proposta de construção e consolidação do seu conhecimento. 

A dificuldade de visualização das estruturas e dos fenômenos abordados durante 

as aulas de Biologia Celular é apontada por Fogaça (2006) como um dos principais obstáculos 

pedagógicos. Diante disso, e considerando a função social da escola na democratização do 

saber, é responsabilidade do educador articular os conteúdos de maneira que os alunos não 

apenas compreendam o seu meio e os seres vivos, mas também desenvolvam a capacidade de 

colocar em prática o conhecimento adquirido. 

Assim, é crucial que sejam adotadas estratégias didáticas que consigam suprir as 

deficiências de recursos visuais, auxiliando os estudantes a alcançarem uma compreensão 

clara dos fenômenos em escala microscópica. O conhecimento adquirido na instituição de 

ensino deve, portanto, transcender a mera avaliação e a aplicação de conteúdos, priorizando 

práticas que transformem o aluno em agente central e construtor do seu próprio saber. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) salienta que não basta apenas 

transmitir conteúdos científicos aos estudantes; é fundamental criar condições para que eles se 

envolvam, de maneira significativa, em processos investigativos. Tais momentos de 

investigação são essenciais para cultivar a curiosidade, aperfeiçoar a capacidade de 

observação, o raciocínio lógico e a criatividade, ao mesmo tempo em que incentivam a 

colaboração. Além disso, a BNCC espera que, orientados pelas linguagens e procedimentos 

próprios das Ciências da Natureza, os alunos sejam capazes de construir e organizar 

explicações iniciais sobre fenômenos naturais, tecnológicos e aspectos relacionados ao corpo, 

à saúde e ao bem-estar (Brasil, 2018). 

Palmero e Moreira (2002) indicam que a Citologia é uma disciplina que demanda 

a criação de representações mentais complexas e o uso da memória de longo prazo. Diante 

disso, é fundamental destacar a importância de se explorar recursos e metodologias 

diversificadas, com o intuito de tornar o ensino da célula mais atrativo, concreto e envolvente 

para os estudantes. 
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2.3 Educação Inclusiva no Brasil 

 

Ao longo da história, indivíduos com distúrbios mentais eram percebidos como 

um risco à estabilidade social, sendo encarcerados e submetidos a tratamentos cruéis. Existia 

uma forte imposição para haver um comportamento específico, normas para a convivência em 

sociedade (Figueiredo; Delevati; Tavares, 2014). 

Qualquer hábito considerado fora dos padrões da época pelas classes mais 

abastadas era rotulado como loucura, e não havia um método adequado e científico para as 

internações até o surgimento da Psiquiatria como área médica (Figueiredo; Delevati; Tavares, 

2014). 

Logo, autistas, hiperativos, pessoas com síndrome de down, TDAH, dentre outros, 

eram vistos como importunadores, cabendo-lhes o confinamento, sem que houvesse 

preocupação em ver estes indivíduos como sujeitos de direitos e merecedores de inclusão 

social (Garghetti; Medeiros; Nuernberg, 2013). 

As Santas Casas de Misericórdia, provenientes de Portugal, eram os locais 

destinados àqueles considerados inadequados. Tais instituições não tinham como objetivo um 

tratamento, mas sim apenas o isolamento desses indivíduos, como resultado da mentalidade 

higienista difundida na época (Garghetti; Medeiros; Nuernberg, 2013). 

O precursor da transformação no estudo da saúde mental foi Philippe Pinel, 

médico francês responsável pela alteração no tratamento dispensado aos pacientes com 

doenças mentais. Pinel concedeu aos pacientes dignidade e condições mais humanizadas, 

compreendendo suas enfermidades como resultado de danos psicológicos, com foco no 

tratamento terapêutico aliado a atividades ocupacionais (Garghetti; Medeiros; Nuernberg, 

2013). 

Pinel estabeleceu o conceito de "démence" (perda da mente), utilizado para 

classificar a deterioração das capacidades mentais, e idealizou um modelo de assistência 

baseado em terapia, em uma época onde ainda não havia tratamento medicamentoso, 

admitindo que os distúrbios mentais poderiam ser curados (Teixeira, 2019). 

A partir das modificações ocorridas no campo do estudo dos transtornos mentais, 

a França tornou-se o berço de pesquisas relevantes sobre o tema. A perspectiva francesa, 

baseada nos princípios de Pinel, acreditava que a loucura era causada pela inclinação aos 

excessos, pelo descontrole das paixões, sendo assim denominada "afeção moral", conceito 

este que migrou do âmbito filosófico para se tornar um fenômeno natural (Teixeira, 2019).  
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Entre os séculos XVII e XVIII, análises teóricas começaram a destacar as 

consequências prejudiciais do isolamento social causado pela discriminação. Esse processo de 

exclusão colocava as pessoas com necessidades especiais, assim como seus familiares, em um 

estado de acentuada vulnerabilidade social. 

A instituição escolar e a sociedade na totalidade reprimiam e condenavam tais 

indivíduos, tratando-os de maneira segregada e hostil, independentemente da classe social. As 

pessoas com deficiência mental eram tratadas com desdém e vistas como um perigo à ordem 

social e comportamental, sendo claramente indesejáveis (Figueiredo; Delevati; Tavares, 

2014). 

Garghetti, Medeiros e Nuernberg (2013) descrevem a trajetória da Educação 

Especial como árdua e repleta de preconceitos. Ao longo do tempo, a sociedade substituiu um 

conjunto de termos pejorativos – como "oligofrênico", "excepcional" e "retardado" – por 

outros, acompanhando as transformações sociais. Os autores enfatizam que, mesmo com essa 

evolução vocabular, a necessidade de rotular os indivíduos nunca deixou de existir. 

No Brasil, as ações iniciais voltadas à educação especial surgiram ainda no século 

XIX, quando foram instituídas as primeiras organizações destinadas ao atendimento de 

pessoas com deficiência, entre elas o Imperial Instituto dos Meninos Cegos (hoje denominado 

Instituto Benjamin Constant) e o Instituto dos Surdos. Essas instituições pioneiras, embora 

representassem um avanço, atendiam apenas deficiências visuais e auditivas. A partir da 

década de 1970, a educação especial ganhou mais visibilidade, e a criação da APAE em 1954 

foi um marco importante para o atendimento a pessoas com deficiência intelectual. A 

Constituição Federal de 1988 reforçou o direito à educação inclusiva, estendendo-o às pessoas 

com deficiência (Mazzotta, 2001). Nesse contexto, todos os indivíduos são reconhecidos 

como iguais perante a lei, sem qualquer distinção, assegurando-se a inviolabilidade dos 

direitos à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade para brasileiros e 

estrangeiros residentes no país (Brasil, 1988). 

Dessa forma, o grupo de pessoas com autismo está incluído nesse rol de direitos e 

não deve ser discriminado. O Estado tem o dever de assegurar que seus direitos sejam 

respeitados. 

Nilton Salvador, um defensor incansável dos direitos das pessoas com autismo, 

desempenhou um papel crucial na conscientização sobre essa condição (Caminha et al., 

2016). 

A busca por uma legislação específica para a condição em questão não ocorreu 

imediatamente, principalmente devido à falta de dados e informações sobre o tema. As 
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famílias das crianças afetadas vivenciavam grandes desafios, pois muitos dos comportamentos 

manifestados eram frequentemente mal interpretados como parte do desenvolvimento típico 

ou, erroneamente, ligados a quadros de esquizofrenia ou a outras desordens psiquiátricas 

(Caminha et al., 2016). 

Seu livro "Vida de Autista" foi um marco na literatura sobre o tema, oferecendo 

suporte e informações para famílias que enfrentavam essa realidade. A atuação de Salvador 

foi fundamental para a aprovação da Lei Berenice Piana. A educação é um processo 

socializador que permite ao indivíduo desenvolver suas habilidades e construir sua identidade 

(Caminha et al., 2016). 

A inclusão de pessoas com deficiência no sistema educacional brasileiro está 

ancorada nas históricas lutas pela igualdade e pelos direitos humanos, apesar de a trajetória da 

educação inclusiva no país ainda ser marcada por desafios significativos, além dos avanços. 

Para que seja efetiva e de qualidade, a inclusão demanda que a escola assuma novas 

dimensões, não apenas aceitando, mas primordialmente valorizando as diferenças individuais. 

Todo esse processo é sustentado pela Constituição Federal de 1988, que garante a igualdade 

de direitos e veda a discriminação por critérios como deficiência, etnia, gênero e religião. 

O artigo 206 da Constituição de 1988 estabelece que a educação deve ser 

orientada por princípios como a garantia de igualdade no acesso e na permanência escolar, a 

liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar diferentes formas de expressão e 

conhecimento, o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, bem como a valorização dos 

profissionais da educação (Brasil, 1988). 

A Declaração de Salamanca, formulada durante a Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educacionais Especiais, realizada na Espanha em 1994, teve como objetivo 

central promover a educação inclusiva como um princípio basilar, consolidando o conceito de 

educação para todos. Pouco tempo depois, em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) corroborou essa proposta ao introduzir dispositivos específicos que 

regulamentam a inclusão de pessoas com deficiência no sistema de ensino. 

A legislação educacional brasileira reforça a importância de garantir o 

atendimento educacional especializado no contexto da escola regular, conforme estabelece o 

artigo 58 da LDB (Brasil, 1996). Esse dispositivo define a educação especial como uma 

modalidade destinada a estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

ou altas habilidades/superdotação, devendo ser ofertada prioritariamente no ensino comum. O 

texto legal também determina que, quando necessário, a escola deve disponibilizar serviços de 

apoio especializado para atender às demandas específicas desse público. Além disso, prevê 
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que, nos casos em que as condições individuais dos alunos não permitirem sua permanência 

nas classes regulares, o atendimento poderá ocorrer em classes, escolas ou serviços 

especializados. Além disso, a norma estabelece que a educação especial deve iniciar-se na 

educação infantil e acompanhar o estudante ao longo de toda a vida escolar, conforme os 

demais dispositivos da lei (Brasil, 1996). 

A luta por uma educação inclusiva para pessoas com deficiência é fruto de um 

longo processo de reivindicações e conquistas. No Brasil, a legislação educacional avançou 

significativamente nesse sentido, com a promulgação de documentos como o Decreto n.º 

3.298/1999 e a Resolução CNE/CEB n.º 2/2001. Essa última, em especial, estabeleceu 

parâmetros essenciais para a organização da educação especial na educação básica, garantindo 

o direito à educação para todos (Brasil, 2001). 

Cabe aos sistemas de ensino garantir a matrícula de todos os alunos, sendo 

responsabilidade das escolas organizar-se de maneira a atender educandos com necessidades 

educacionais especiais, assegurando condições que promovam uma educação de qualidade 

para todos (Brasil, 2001). 

O ano de 2001 marcou a criação do Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n.º 

10.172, um marco fundamental para a educação brasileira, que dedicou atenção especial à 

educação especial. 

De acordo com as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica (Brasil, 2001), as pessoas com deficiência, sejam decorrentes de deficiências físicas, 

sensoriais, intelectuais ou múltiplas, ou ainda relacionadas a altas habilidades, superdotação 

ou talentos, têm o direito constitucional de serem atendidas preferencialmente no ensino 

regular, conforme previsto no art. 208, inciso III, da Constituição Federal. Embora essa 

diretriz esteja presente nas políticas governamentais há mais de uma década, o documento 

reconhece que sua implementação ainda não promoveu mudanças suficientes para assegurar 

que todas essas crianças, jovens e adultos frequentem escolas comuns sempre que sua 

avaliação individual assim indicar. 

O texto destaca que a efetivação desse direito depende de uma política pública 

clara e articulada entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Tal política envolve 

tanto o reconhecimento social das pessoas com necessidades especiais como cidadãos quanto 

a adoção de medidas educacionais que incluam adequações físicas, materiais pedagógicos 

adequados e formação específica dos profissionais da educação. O ambiente escolar, de modo 

amplo, deve estar preparado para favorecer a integração. Além disso, as escolas especiais 
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passam a ter o papel de apoiar ações de inclusão desenvolvidas no ensino regular (Brasil, 

2001). 

Em 2003, o Ministério da Educação (MEC) lançou duas iniciativas cruciais para o 

avanço da educação inclusiva no país: os programas "Inclusão se Difunde" e "Educação 

Inclusiva: direito à diversidade". O principal propósito desses programas era transformar os 

sistemas de ensino, de modo a adaptá-los para o acolhimento de alunos com necessidades 

educacionais especiais. Para concretizar essa meta, o MEC realizou um investimento maciço 

na formação continuada de professores e gestores, ao mesmo tempo em que instituiu os 

Núcleos de Atividade das Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S) em todos os municípios 

brasileiros (Souto et al., 2014). 

Oliveira (2011) observa que, por muitos anos, a escolarização das pessoas com 

deficiência foi organizada em um sistema paralelo ao ensino regular, frequentemente marcado 

por práticas excludentes e pela marginalização desses sujeitos. Nesse modelo tradicional, 

denominado integrador, esperava-se que o aluno com deficiência se ajustasse às normas, 

ritmos e metodologias previamente estabelecidos pela escola. Quando tal adaptação não 

ocorria, seja por não acompanhar o desempenho esperado, seja por não corresponder às metas 

impostas, o estudante era afastado gradualmente do processo educativo, resultando em sua 

exclusão tanto do ambiente escolar quanto das interações sociais mais amplas. Em 

contraposição a essa lógica, a educação contemporânea orienta a inclusão plena, defendendo 

que os alunos com deficiência devem ingressar e permanecer nas escolas comuns, 

participando de turmas regulares e não em classes especiais, uma vez que o foco atual é a 

transformação da escola para atender à diversidade humana em vez de exigir que o aluno se 

molde ao sistema (Oliveira, 2011). 

Ao observar essas duas realidades, nota-se uma mudança de paradigmas e 

renovação da reestruturação do sistema educacional, num processo que deverá contribuir para 

a formação dos alunos com deficiência ou não. Apesar de o Brasil ter acentuado na legislação 

a educação inclusiva, ainda existem vários desafios na implementação efetiva e garantia de 

acesso justo para todos os estudantes, inclusive àqueles com deficiência, como a falta de 

recursos, a formação adequada de professores e a infraestrutura apropriada nas escolas.  

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), formalizado pelo Decreto n.º 

6.094 em 2007, representou a consolidação das iniciativas de inclusão já existentes. O 

principal intuito dessa medida foi traçar as diretrizes para que as escolas públicas pudessem 

efetivar a inclusão de estudantes com necessidades educacionais especiais (Souto et al., 

2014). 
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No ano de 2008, o Decreto n.º 6.571 foi promulgado visando fortalecer as 

políticas de educação inclusiva no Brasil. Essa legislação promoveu mudanças no Fundeb, 

destinando recursos adicionais para o atendimento educacional especializado de estudantes 

matriculados em escolas públicas. Além disso, em 2008, foi instituída a Política Nacional de 

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, que estabeleceu os princípios e 

diretrizes para a garantia do direito à educação de todos os estudantes. Em 2009, a Resolução 

n.º 4 detalhou como esse atendimento deve ser organizado na prática, oferecendo orientações 

para as escolas (Souto et al., 2014). 

O Decreto n.º 6.949/2009, que promulga a Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência, reafirma no artigo 24 que a educação é um direito das 

pessoas com deficiência e que esse direito deve ser garantido por meio de um sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis de ensino. O documento determina que os Estados 

signatários assegurem a igualdade de oportunidades e a ausência de discriminação, 

promovendo o aprendizado ao longo da vida. Entre seus objetivos, a Convenção destaca o 

desenvolvimento integral do potencial humano, da dignidade e da autoestima, além do 

fortalecimento do respeito aos direitos humanos e à diversidade. Ressalta também a 

necessidade de favorecer o máximo desenvolvimento das capacidades pessoais, talentos, 

criatividade e habilidades físicas e intelectuais das pessoas com deficiência. Ademais, enfatiza 

que a educação deve possibilitar a participação plena e efetiva desses sujeitos na sociedade 

(Brasil, 2016). 

A partir de 2010, houve um avanço notável na legislação brasileira referente ao 

direito à educação inclusiva. Esse marco se deve, em parte, à Resolução CNE/CEB n.º 

04/2010, que instituiu a obrigatoriedade da matrícula de estudantes com deficiência tanto nas 

escolas regulares quanto no Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

O direito à educação inclusiva foi reforçado com a promulgação do Decreto n.º 

7.084/2010, que aumentou de maneira considerável a oferta de materiais didáticos acessíveis 

(Souto et al., 2014). Nesse panorama, a regulamentação do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), inicialmente estabelecida pelo Decreto n.º 6.571/2008 e posteriormente 

consolidada em 2009, determina que este serviço seja prestado, preferencialmente, em salas 

de recursos multifuncionais de escolas regulares, ocorrendo em turno distinto daquele em que 

o aluno frequenta as classes comuns. O documento enfatiza, ainda, que o AEE é um serviço 

complementar, não substituindo a matrícula nas classes regulares. Sua oferta pode ser 

expandida para centros especializados da rede pública ou para instituições privadas 
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(comunitárias, confessionais ou filantrópicas) que possuam convênio com o sistema de ensino 

(Brasil, 2009, p. 2). 

O direito de igualdade à educação das pessoas com deficiência foi reforçado por 

legislações subsequentes, como o Decreto n.º 7.611/2011, que sublinha a importância do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) para o desenvolvimento e aprendizado desses 

estudantes. O documento define que a educação especial deve garantir serviços de apoio 

especializado focados na eliminação das barreiras que possam dificultar o processo de 

escolarização de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação (Art. 2º). 

O AEE é, portanto, o conjunto de atividades, recursos pedagógicos e de 

acessibilidade, organizados de forma contínua e institucional. Ele é oferecido de duas formas 

específicas: de maneira complementar à formação dos estudantes com deficiência ou TGD, 

sendo um apoio permanente (mas limitado em tempo e frequência) nas salas de recursos 

multifuncionais; ou de forma suplementar à formação daqueles que possuem altas habilidades 

ou superdotação (Brasil, 2011). 

O Decreto nº 7.611/2011 também estabelece que o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) deve estar alinhado à proposta pedagógica da escola, considerando as 

necessidades específicas de cada estudante e promovendo a participação da família no 

processo educativo. Essa modalidade de atendimento deve ainda articular-se às políticas 

públicas voltadas às diferentes demandas educacionais dos alunos público-alvo da educação 

especial. O decreto define como objetivos do AEE: assegurar condições de acesso, 

participação e aprendizagem no ensino regular, oferecendo serviços de apoio especializados 

conforme as características individuais dos estudantes; garantir a transversalidade das ações 

da educação especial nas práticas escolares; incentivar a criação de recursos didáticos e 

pedagógicos que removam barreiras ao ensino e à aprendizagem; e proporcionar condições 

que favoreçam a continuidade dos estudos em diferentes níveis e modalidades de ensino 

(Brasil, 2011). 

O Plano Nacional de Educação (2014) e o Estatuto da Pessoa com Deficiência 

(2015) consolidaram os direitos das pessoas com deficiência à educação. No entanto, a 

tentativa de retrocesso com o Decreto n.º 10502/2020, que defendia a volta das escolas 

especializadas, demonstra que desafios ainda persistem na implementação da educação 

inclusiva nas escolas brasileiras (Souto et al., 2014). 

A legislação brasileira avançou de forma significativa com a promulgação da Lei 

Brasileira de Inclusão, em 2015, também denominada Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
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Esse marco legal dedica seu capítulo IV ao direito à educação e reforça a necessidade de 

garantir um sistema educacional inclusivo em todas as etapas de ensino, alinhando-se às 

orientações da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

incorporada ao ordenamento jurídico nacional pelo Decreto nº 6.949/2009. 

O artigo 27 estabelece a educação como um direito fundamental da pessoa com 

deficiência, devendo ser ofertada de modo a garantir seu pleno desenvolvimento nas 

dimensões física, sensorial, intelectual e social, com respeito às suas características, interesses 

e necessidades de aprendizagem. O dispositivo legal também destaca que a oferta de uma 

educação de qualidade, livre de violência, negligência ou discriminação, constitui 

responsabilidade compartilhada entre o Estado, a família, a comunidade escolar e a sociedade 

(Brasil, 2015). 

A escola precisa romper com práticas tradicionais e oferecer um ensino mais 

significativo, que conecte o conhecimento escolar com a vida cotidiana do aluno. A atuação 

conjunta de todos os profissionais da escola, com o pedagogo atuando como mediador, é 

essencial para garantir o sucesso do processo de ensino e aprendizagem (Rosa; Borges, 2024). 

A inclusão escolar representa o ponto de partida para o processo de escolarização 

dos alunos, e as leis, documentos e políticas públicas do país desempenham um papel crucial 

na difusão das práticas inclusivas, tanto no âmbito público quanto no privado. O termo não se 

limita aos estudantes da educação especial, mas abrange todos que foram, por algum motivo, 

marginalizados da escola, seja por questões sociais, de raça, gênero, etnia, etc. No entanto, 

neste estudo, o foco está nos estudantes com deficiência (Rosa; Borges, 2024). 

A inclusão escolar engloba uma série de especificidades, necessidades e 

adaptações, e traz impactos positivos para a socialização da criança. Ao permitir que ela 

interaja com outras, a criança se sente parte do ambiente e, por essa razão, é de suma 

importância que a criança com TEA esteja matriculada em escolas regulares, visando 

minimizar os efeitos de uma vida isolada e da exclusão social (Rosa; Borges, 2024). 

Orrú (2016) parte da premissa de que o aluno com autismo é um indivíduo capaz 

de assimilar o processo de aprendizagem. Portanto, o primeiro passo para a inclusão é 

compreender os interesses dos alunos e, a partir desses recursos, planejar como sua 

aprendizagem será conduzida. 

Para que a inclusão se concretize, é necessário romper com processos de ensino 

obsoletos e centrados na obtenção de notas e resultados. O ensino dos alunos autistas deve 

abranger seu dia a dia e a construção de valores e conceitos relevantes para sua vida além do 

ambiente escolar. 



50 

 

 

A inclusão escolar exige adaptações e atende a necessidades específicas de cada 

aluno, promovendo sua socialização e bem-estar. Ao conviver com seus pares, a criança com 

TEA se sente parte de um grupo e desenvolve habilidades sociais importantes. Para que a 

inclusão seja efetiva, é fundamental conhecer os interesses e características individuais de 

cada aluno, utilizando-os como ponto de partida para o planejamento das atividades 

pedagógicas (Rosa; Borges, 2024). 

Com o intuito de alcançar um aprendizado eficaz, é fundamental estabelecer 

conexões com o aluno por meio da colaboração de todos os profissionais que fazem parte da 

comunidade escolar. Cabe ao pedagogo intermediar como o processo de aprendizagem 

ocorrerá, intervindo quando o aluno apresentar dificuldades e elaborando estratégias de 

aprendizagem com base na vida, nos interesses e na ludicidade como metodologia ativa para 

haver um aprendizado significativo.  

Cavaco (2014, p. 31) destaca que o conceito de inclusão ultrapassa a simples ideia 

de integrar estudantes em um mesmo espaço físico. Para a autora, estar em uma sala regular 

não significa estar efetivamente incluído quando há ausência de consciência de valores e de 

aceitação das diferenças. Incluir implica acolher plenamente a diversidade, reconhecendo 

cada indivíduo como semelhante em direitos e oportunidades. Trata-se, portanto, não apenas 

de promover determinados comportamentos, mas de desenvolver uma postura consciente e 

atitudinal voltada para o respeito às diferenças e para a valorização de todos. 

Incluir vai além de simplesmente integrar não se trata apenas de estar presente em 

um ambiente onde a falta de consciência de valores e a aceitação estão ausentes. É acolher 

completamente e sem reservas as diferenças de todos, valorizando o ser humano, com 

igualdade de oportunidades. É mais do que apenas adotar comportamentos, é uma questão de 

conscientização e de postura (Rosa; Borges, 2024). 

 

 

2.4 O Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), comumente denominado apenas de 

autismo, constitui uma condição neurológica que impacta, sobretudo, a forma como o 

indivíduo interage socialmente, se comunica e processa os estímulos sensoriais (Fernandes, 

2023). Segundo Rutter (2011), o TEA deve ser entendido como uma síndrome 

comportamental de natureza complexa, cuja etiologia é atribuída à interação de diversos 

fatores de ordem genética e ambiental. Assim, é essencial compreender que o autismo é uma 
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experiência única para cada indivíduo, apresentando uma ampla variedade de características e 

intensidades.  

As características do TEA podem se manifestar de maneira diferente em cada 

pessoa, mas geralmente envolvem desafios nas áreas de comunicação, interação social e 

comportamento. Os sintomas geralmente se manifestam desde a infância e podem 

comprometer significativamente o funcionamento diário. De acordo com o Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais - DSM-5 (American Psychiatric 

Association, 2014), entre as características mais recorrentes, destacam-se dificuldades 

persistentes na comunicação social e na interação com outras pessoas, além da presença de 

padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. 

O TEA envolve, entre seus aspectos centrais, a presença de padrões restritos e 

repetitivos de comportamento, interesses ou atividades, conforme descrito no Critério B do 

DSM-5. As manifestações desses padrões variam de acordo com fatores como idade, nível de 

habilidade e tipo de apoio ou intervenção recebidos. Entre esses comportamentos, incluem-se 

estereotipias motoras simples (como abanar as mãos ou estalar os dedos), o uso repetitivo de 

objetos, a exemplo de girar moedas ou organizar itens em sequência, e formas repetitivas de 

fala, que podem envolver ecolalia imediata ou tardia, uso inadequado de pronomes, 

expressões estereotipadas e padrões incomuns de prosódia (American Psychiatric Association, 

2014). 

Conforme o DSM-5 (American Psychiatric Association, 2014), o critério para 

classificar o autismo (TEA) reside no nível de suporte requerido pelo indivíduo. Essa 

categorização define os seguintes níveis: nível 1 (autismo leve), nível 2 (autismo moderado) e 

nível 3 (autismo severo), tal como ilustrado no Quadro 2. 

Quadro 2 – Níveis de autismo segundo o DSM-5 

Níveis de autismo Características 

Leve – nível de suporte 1 Dificuldades na interação social e comunicação, 

bem como comportamentos repetitivos e interesses 

restritos. Podem ter dificuldade em iniciar ou 

manter conversas, não sendo limitantes para a 

interação social. 

Moderado – nível de suporte 2 Dificuldades significativas na comunicação e 

interação social. Enfrenta maiores desafios para 

iniciar ou manter conversas, interpretar expressões 

faciais e compreender nuances da linguagem, 

podendo apresentar comportamento repetitivos. 
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Severo – nível de suporte 3 É o nível mais grave, além das dificuldades 

apresentada no nível 1 e 2, este também é 

caracterizado por dificuldades significativas de 

comportamentos repetitivos. Possuem deficiência 

mais severa nas habilidades de comunicação, tanto 

verbal quanto não verbal e tendem a apresentar um 

perfil comportamental inflexível e podem ter 

dificuldades em se adaptar a mudanças 

Fonte: Elaboração própria (2025), baseado em American Psychiatric Association (2014).  

 

O diagnóstico do TEA é baseado nos critérios detalhados pelo DSM-5 (American 

Psychiatric Association, 2014) e deve ser conduzido por profissionais de saúde com formação 

específica (neuropediatras, psiquiatras ou psicólogos). O Ministério da Saúde (Brasil, 2014) 

ressalta que o espectro é composto por uma ampla variação de graus, que podem ir de formas 

leves, nas quais o indivíduo é totalmente independente e demonstra apenas discretas 

dificuldades de adaptação, a níveis que exigem suporte integral para as tarefas do dia a dia. 

Essas características não são rígidas, ou seja, dependendo do apoio clínico, familiar e 

atividades que envolvam práticas sociais, os estudantes vão desenvolvendo suas habilidades e 

competências.  

Os fundamentos biológicos que buscam explicar a complexidade do Transtorno 

do Espectro Autista ainda não são plenamente compreendidos, de modo que a identificação e 

o diagnóstico continuam a se apoiar predominantemente nos comportamentos observados e no 

histórico de desenvolvimento de cada indivíduo. Nesse cenário, o autismo é compreendido 

como uma síndrome comportamental de etiologia múltipla, o que reforça a necessidade de 

reconhecer a singularidade de cada pessoa com TEA. A oferta de suporte adequado e de 

intervenções precoces, especialmente por meio de terapias comportamentais e abordagens 

educacionais especializadas, constitui um fator determinante para favorecer o 

desenvolvimento, ampliar a qualidade de vida e possibilitar uma participação mais ativa 

desses indivíduos na sociedade (Barbaro, 2009). 

Apesar de ser amplamente reconhecido que a intervenção precoce representa o 

procedimento mais eficaz para o desenvolvimento infantil, o diagnóstico do TEA durante os 

anos pré-escolares ainda é pouco frequente (Bosa, 2002). Essa raridade ocorre porque a fase 

diagnóstica exige um olhar atento e um conhecimento aprofundado sobre o desenvolvimento 

típico da criança, especialmente no que se refere à comunicação não verbal. 
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3 METODOLOGIA 

 

Nesta seção, foram apresentados a caracterização da pesquisa, local, dos 

participantes e a descrição de cada etapa da pesquisa, além da apresentação do instrumento 

para a coleta e análise de dados, e objeto de estudo. 

 

3.1 Caracterização da pesquisa 

 

3.1.1 Quanto à natureza 

 

A pesquisa realizada é classificada como de natureza aplicada, com o propósito de 

gerar conhecimentos práticos direcionados solução de problemas. Conforme definido por 

Fleury e Werlang (2016), a pesquisa aplicada consiste em um conjunto de ações que utilizam 

saberes já existentes para coletar, selecionar e processar dados e fatos, buscando obter e 

confirmar resultados que possam gerar impacto. 

Segundo Thiollent (2009), a pesquisa aplicada é motivada pelos problemas que 

emergem em instituições, organizações, grupos ou atores sociais. O objetivo central desse tipo 

de pesquisa é elaborar diagnósticos, identificar dificuldades e propor soluções, o que a torna 

diretamente voltada para a transformação da realidade analisada. O foco reside na obtenção de 

resultados concretos que subsidiem a tomada de decisões, orientem ações e contribuam para o 

aperfeiçoamento de processos e serviços. 

 

3.1.2 Quanto aos objetivos 

 

Quanto aos objetivos, possui caráter exploratório e descritivo. A pesquisa 

exploratória é indicada em situações em que há pouco conhecimento acumulado ou 

estruturado sobre o tema estudado, permitindo ao pesquisador obter uma compreensão inicial 

e mais ampla do fenômeno. Gil (2002) afirma que a pesquisa exploratória tem como 

finalidade primordial aumentar a familiaridade do pesquisador com o problema em estudo, o 

que facilita tanto a sua explicitação quanto a construção de hipóteses. O mesmo autor 

complementa, indicando que o estudo descritivo concentra-se, sobretudo, na descrição de 

características específicas de um determinado fenômeno ou população. O caráter descritivo 

tem como principal objetivo retratar com exatidão as características de um determinado 
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fenômeno, população ou situação, sem interferir nas variáveis envolvidas. Ele busca detalhar, 

identificar padrões e estabelecer relações entre variantes, proporcionando uma visão clara e 

sistemática do objeto estudado.  

 

3.1.3 Quanto à abordagem 

 

Apresentou uma abordagem qualitativa, a qual esteve focada em entender 

processos e comportamentos, e não se limitou a números e dados obtidos por questionários. 

Segundo Creswell (2007), a pesquisa qualitativa caracteriza-se pela utilização do ambiente 

natural como fonte principal de informações, sendo o próprio pesquisador o instrumento 

central de coleta. Nessa abordagem, os dados obtidos tendem a assumir natureza 

predominantemente descritiva. Assim, a pesquisa qualitativa concentra-se na compreensão 

aprofundada de fenômenos sociais, culturais ou comportamentais, a fim de interpretar 

significados, vivências e perspectivas dos sujeitos envolvidos. Esse tipo de abordagem é 

indicado quando se deseja explorar a complexidade das relações humanas, compreender 

contextos específicos e captar variáveis que não podem ser reduzidas a números, permitindo 

ao pesquisador construir análises minuciosas e fundamentadas sobre o objeto de estudo. 

 

3.1.4 Quanto aos procedimentos 

 

O método de estudo de caso foi adotado como a abordagem metodológica central 

para a realização desta pesquisa. Conforme Yin (2015), essa abordagem possibilita ao 

pesquisador concentrar-se em um caso específico sem perder a compreensão integral do 

contexto real em que ele se insere. Essa perspectiva holística permite analisar fenômenos 

como trajetórias de vida individual, dinâmicas de pequenos grupos, processos administrativos 

e organizacionais, transformações em comunidades, desempenho escolar, relações 

internacionais e mudanças no setor industrial. 

Como estratégia de pesquisa, o estudo de caso permite a investigação minuciosa 

de um fenômeno específico. O procedimento é empregado para compreender situações 

particulares, permitir a identificação de padrões e relações, além de gerar soluções que são 

passíveis de aplicação tanto no campo teórico quanto na prática. 
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3.1.5 Aspectos éticos da pesquisa 

 

A pesquisa foi conduzida em conformidade com as Resoluções nº 466/2012 e nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa com Seres Humanos. O projeto foi 

submetido à avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do 

Ceará (UFC) e, somente após sua aprovação pelo parecer 7.423.868 e CAAE 

86087624.0.0000.5054 (Anexo A), teve início à execução do estudo. Os alunos participantes 

receberam o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) (Apêndice A), enquanto 

seus responsáveis legais tiveram acesso ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (Apêndice B), assegurando-se a ciência e a concordância de todos os envolvidos. 

 

3.2 Local e aplicação da pesquisa 

 

A pesquisa ocorreu em uma escola pública de Ensino Fundamental II do 

município de Fortaleza-Ceará. Atualmente, a escola localiza-se Bairro Jardim Iracema, em um 

terreno alugado, onde foram montadas estruturas em módulos para receber os alunos, pois o 

prédio fixo foi fechado para reforma, uma vez que enfrentava muitos problemas estruturais. A 

escola contempla turmas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental, nos turnos da manhã e 

tarde, contendo 20 turmas no total, neste ano. 

A unidade escolar encontra-se situada a leste de Fortaleza, geograficamente 

pertence ao Distrito de Educação I. Seus alunos são oriundos de vários bairros (Jardim 

Iracema, Padre Andrade, Floresta, Quintino Cunha, Olavo Oliveira, Antônio Bezerra etc.). Os 

bairros citados são caracterizados, por grandes desafios sociais, classificados como classe 

média baixa.  

O público do local de aplicação do estudo tem a faixa etária compreendida entre 

11 e 17 anos, apresentando um perfil socioeconômico diversificado: 10% são provenientes da 

classe média, 50% pertencem à classe assalariada, com renda familiar média de até dois 

salários-mínimos, e os 40% restantes são classificados como pobres, cuja renda familiar gira 

em torno de um salário-mínimo. A clientela também engloba estudantes com necessidades 

educacionais especiais devidamente comprovadas (de natureza física e mental), além de 

alunos com significativa defasagem de aprendizagem. 

Os alunos da unidade escolar em questão residem nos bairros supracitados e 

adjacências e são, em sua grande parte, filhos de trabalhadores que exercem profissões 

diversas para garantir o sustento de suas famílias. Muitos vivem com renda familiar limitada, 
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por vezes, inferior a um salário mínimo, enfrentando o desemprego ou empregos informais, e 

contam com o apoio de familiares e programas sociais do Governo Federal para suprir suas 

necessidades básicas. 

A Escola Municipal, onde a pesquisa foi realizada, oferece o Ensino Fundamental 

(6º ao 9º ano), totalizando 20 turmas. Dez dessas turmas estão alocadas no turno da manhã e 

dez, no turno da tarde, conforme disposto na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Quantitativo de alunos matriculados por turnos e turmas 

TURNO MANHÃ TURNO TARDE 

Turmas Nº de 

alunos 

Nº de alunos 

com deficiência 

Turmas Nº de alunos Nº de alunos com 

deficiência 

6º A  34 alunos   4 alunos 6 A 35 alunos 4 alunos 

6 B 35 alunos  5 alunos 6 B 34 alunos 5 alunos 

   6 C 33 alunos 4 alunos 

7 A 28 alunos 4 alunos 7 A 28 alunos 4 alunos 

7 B 27 alunos 3 alunos 7 B 30 alunos 4 alunos 

8 A 30 alunos 5 alunos 8 A 24 alunos 4 alunos 

8 B 35 alunos 3 alunos 8 B 27 alunos 4 alunos 

8 C 35 alunos 3 alunos    

9 A 30 alunos  4 alunos 9 A 31 alunos 4 alunos 

9 B 34 alunos  2 alunos 9 B  27 alunos 4 alunos 

9 C  35 alunos 2 alunos 9 C 32 alunos 3 alunos 

Total 417 36  392 40 

Fonte: PPP (2025)1.  

 

Com as informações da Tabela 1 podemos identificar que a unidade escolar 

apresenta um grande quantitativo de alunos matriculados, com salas de aulas confortáveis, 

ventiladas e iluminadas possibilitando um ambiente ideal para o processo de ensino de 

aprendizagem. O PPP da escola que ocorreu a pesquisa, foi utilizado como fonte de 

informações nessa seção.  

 
1 Os dados foram extraídos do Projeto Político Pedagógico até junho de 2025.  
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A proposta político-pedagógica da escola onde ocorreu a pesquisa, tem como fim 

maior a formação integral dos estudantes, por meio de uma educação pública, gratuita, 

inclusiva e de qualidade social, que contribua para o desenvolvimento de sujeitos autônomos, 

críticos, solidários e conscientes do seu papel na transformação da realidade.  

A unidade escolar compreende que educar vai além da simples transmissão de 

conteúdo, sendo um processo coletivo de construção do conhecimento, da identidade, da 

cidadania e do respeito à diversidade. Nessa perspectiva, o PPP assume-se como instrumento 

orientador das práticas pedagógicas e administrativas da escola, em constante diálogo com os 

anseios da comunidade e com as políticas públicas educacionais vigentes.  

A proposta está fundamentada nos princípios da gestão democrática, na 

valorização da diversidade cultural e religiosa, no respeito aos direitos de aprendizagem e no 

compromisso com uma educação que favoreça a equitativa inclusão de todos os sujeitos 

escolares, considerando as singularidades dos estudantes e os desafios estruturais enfrentados 

pela instituição. 

 

3.2.1 Sujeitos da pesquisa 

 

Os sujeitos da presente pesquisa foram três alunos diagnosticados com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), sendo 2 meninos e 1 menina, com nível de suporte não 

identificado em seus laudos, e com idades entre 11 e 13 anos, regularmente matriculados na 

turma em estudo. Estes alunos, identificados neste trabalho como A1, A2 e A3, como forma 

de preservar a identidade dos mesmos, foram acompanhados ao longo da realização das 

atividades propostas no desenvolvimento da investigação. 

 Os integrantes estavam matriculados no 6º ano do ensino fundamental II. De 

acordo com a avaliação realizada pela profissional da sala de Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), pela qual são atendidos, na instituição de ensino, e vivência com estes 

em sala de aula, os mesmos necessitam de algumas adaptações de aprendizagem, como 

redução de textos para facilitar a leitura e interpretação de informações e estratégias de 

socialização. Cada aluno com TEA apresenta características próprias, ritmos de aprendizagem 

e formas de interação distintas. Os alunos A1, A2 e A3, público-alvo da pesquisa, apresentam 

diferentes características, como mostra no Quadro 3. 
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Quadro 3 – Características do público-alvo 

Aluno Características 

A1 Alfabetizado, consegue realizar as atividades com poucas 

adaptações, no geral apresenta bom relacionamento com a sala 

de aula, mas possui interações com um grupo restrito de alunos, 

demonstrando relação de amizade. 

A2 Alfabetizado, consegue realizar as atividades sem adaptações e 

com agilidade, tem comportamento mais introspectivo, com um 

perfil mais individual e com pouca interação com os demais. 

A3 Alfabetizado, realiza as atividades com algumas adaptações, 

apresenta perfil comunicativo, tendo bom relacionamento com a 

sala e apresenta relação de amizade e interação com boa parte 

da sala de aula. 
Fonte: Elaboração própria (2025).  

 

A escolha desses alunos é justificada pela necessidade de compreender como 

estratégias didáticas lúdicas, como o uso de um jogo educativo, podem contribuir para a 

aprendizagem de conteúdos científicos, no caso, relacionados à Biologia Celular, promovendo 

a inclusão, participação e desenvolvimento cognitivo e social de estudantes com TEA em uma 

sala de aula regular.  

Além dos três alunos, público-alvo, os demais estudantes da turma também 

participaram das atividades de maneira integrada, contribuindo para um ambiente inclusivo, 

possibilitando a observação das interações sociais, do engajamento coletivo e do impacto do 

recurso didático utilizado no contexto da aprendizagem dos participantes da pesquisa. 

 

3.2.2 Aplicação da pesquisa 

 

 

A pesquisa foi realizada entre os meses de maio e junho de 2025, em uma turma 

do 6º ano do Ensino Fundamental, turno manhã, a qual a pesquisadora leciona, sendo esse o 

segmento que contempla em seu currículo a temática de Biologia Celular. A turma possui 34 

alunos matriculados e destes três alunos são diagnosticados com TEA. 

A aplicação da pesquisa ocorreu em um total de 4 horas/aulas e foi dividida em 5 

etapas, como apresentado no Quadro 4. 
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Quadro 4 – Etapas de aplicação da pesquisa 

Etapas de aplicação Ações 

1ª Etapa – Momento 

Teórico 

Realização de uma aula expositiva, teórico-explicativa, abordando 

o tema "Citologia – Os Tipos Celulares". A proposta teve como 

objetivo introduzir os alunos ao estudo das células, suas estruturas 

e classificações, utilizando estratégias didáticas que relacionassem 

o conteúdo ao cotidiano dos estudantes. 

2ª etapa – Primeira 

coleta de dados 

Realização da primeira coleta de dados, desenvolvida por meio da 

produção de desenhos com o objetivo de evidenciar o nível de 

aprendizagem dos alunos sobre as principais diferenças entre uma 

célula procariótica e uma célula eucariótica. 

3ª etapa – Aplicação 

do objeto de estudo 

Consistiu na aplicação do Jogo "Trilha Citológica", desenvolvido 

com o objetivo de investigar a contribuição das atividades lúdicas 

no processo de ensino e aprendizagem de alunos com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), no contexto do conteúdo de Biologia 

Celular. O jogo abordou as principais estruturas das células 

procarióticas e eucarióticas. 

4ª etapa – Segunda 

coleta de dados 

Os alunos realizaram novamente a atividade proposta no segundo 

momento, que consistia na representação das células procarióticas 

e eucarióticas. A principal diferença foi que, desta vez, a atividade 

foi executada após a aplicação do objeto de estudo 

5ª etapa – Análise 

dos dados 

Os dados coletados foram analisados, categorizados e descritos, de 

acordo com a composição, comparando os elementos que estão 

distribuídos nas células. 
Fonte: Elaboração própria (2025). 

 

A pesquisa foi dividida em 5 etapas, sendo estes importantes na organização e 

planejamento do estudo.  Nas seções a seguir, foram identificadas as etapas da pesquisa, 

demonstrando o que ocorreu em cada etapa, e buscando-se, também, uma melhor 

compreensão do objeto de estudo.  

 

3.2.3 Do momento teórico 

 

O momento teórico representou a primeira etapa da pesquisa e caracterizou-se 

pela realização de uma aula expositiva (Figura 1), abordando o tema “Citologia – Os Tipos 

Celulares”. 
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Figura 1 – Momento teórico- aula expositiva 

 
Fonte: Elaboração própria (2025).  

 

Durante a aula, foram trabalhados os seguintes tópicos:  

• O que é citologia?  

• O que são as células?  

• Organismos unicelulares e pluricelulares;  

• A descoberta das células;  

•  A Teoria Celular;  

• A estrutura da célula; 

• Os tipos celulares (procariontes e eucariontes); 

• Diferenças entre célula animal e vegetal. 

Ao final, os principais conceitos abordados durante a aula foram retomados: 

citologia, microscopia, unicelulares, pluricelulares e tipos celulares, com o intuito de fixar o 

conteúdo e reforçar a aprendizagem. 

 

3.2.4 Da primeira coleta de dados 

 

A primeira coleta de dados (Figura 2) marcou a segunda etapa da pesquisa, 

desenvolvida por meio da produção de desenhos com o objetivo de evidenciar o nível de 

aprendizagem dos alunos sobre as principais diferenças entre uma célula procariótica e uma 



61 

 

 

célula eucariótica. Conforme aponta Gurgel (2009), uma das funções principais do desenho 

no desenvolvimento infantil é possibilitar a representação da realidade. As crianças refletem o 

mundo ao seu redor e se comunicam por meio do desenho de forma mais participativa. 

 

Figura 2 – Primeira coleta de dados 

 
Fonte: Elaboração própria (2025).  

 

Todos os alunos presentes participaram da atividade com êxito, demonstrando 

envolvimento e empenho.  

 

3.2.5 Da aplicação do objeto de estudo 

 

A terceira etapa da pesquisa consistiu na aplicação do Jogo "Trilha Citológica" 

(Figura 3), desenvolvido com o objetivo de investigar a contribuição das atividades lúdicas no 

processo de ensino e aprendizagem de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), no 

contexto do conteúdo de Biologia Celular. O jogo abordou as principais estruturas das células 

procarióticas e eucarióticas. 
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Figura 3 – Aplicação do objeto de estudo  

 
Notas: A) Momento da aplicação do jogo; B) Aplicação e observação 

Fonte: Elaboração própria (2025).  

 

A turma foi dividida em cinco grupos: três com cinco alunos e dois com seis. Os 

alunos com TEA (A1, A2 e A3) foram distribuídos em grupos distintos, garantindo a 

heterogeneidade das equipes O jogo era composto por duas fases. Durante a primeira fase, 

percurso da trilha, (Figura 4 - A), os alunos se mostraram bastante participativos e engajados.  

Conforme cada grupo concluía a primeira fase, recebia uma cartolina branca e 

iniciava a segunda fase do jogo (Figura 4 - B), que consistia na representação ilustrativa de 

células procarióticas e eucarióticas, utilizando as cartas de estruturas celulares como guia.  

 

Figura 4 – Etapas de aplicação do objeto de estudo 

 
Notas: A) 1ª Etapa do jogo; B) 2ª Etapa do jogo  

Fonte: Elaboração própria (2025).  

 

Ao final da atividade, os grupos socializaram suas produções, apresentando os 

desenhos realizados e destacando os principais aprendizados adquiridos com o jogo, que 

estimulou o processo de socialização entre os alunos típicos e atípicos, haja vista que o 

trabalho em grupo corrobora nesse contexto.  
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3.2.6 Da segunda coleta de dados 

 

Nesta etapa da pesquisa, os alunos realizaram novamente a atividade proposta na 

segunda etapa da pesquisa, que consistia na representação das células procarióticas e 

eucarióticas (Figura 5). 

 

Figura 5 – Segunda coleta de dados 

 
Notas: A, B, C e D: Algumas das ilustrações produzidas 

Fonte: Elaboração própria (2025).  

 

A principal diferença foi que, desta vez, a atividade foi executada após a aplicação 

do objeto de estudo: o jogo didático “Trilha Citológica”.  

 

3.3 Da análise dos dados 

 

A análise dos dados foi realizada a partir da observação relacionada à socialização 

dos alunos com o meio cultural e social e elaboração de desenhos ilustrativos das células. 

Inicialmente a análise foi realizada por meio dos comentários observados durante as etapas da 

pesquisa. Esses dados foram registrados em um diário de campo/observação, como forma de 

documentar detalhadamente observações e reflexões coletadas. 

Enquanto ferramenta essencial na investigação, o diário de campo contém todas as 

informações da pesquisa. Para Bodgan e Biklen (1994), ele se configura como o registro 
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escrito de tudo que o pesquisador observa, ouve, vivencia e reflete no decorrer da coleta de 

dados de um estudo qualitativo. Tal registro é crucial para subsidiar a compreensão do 

pesquisador sobre o contexto físico e social da investigação. 

Utilizando os desenhos como instrumento investigativo e simbólico de 

representação social, bem como cognitivo no espaço escolar, aplicou-se a metodologia de 

análise baseado nos estudos de Kozel (2018), a qual estabelece critérios específicos para o 

exame das representações, conforme sintetizado no Quadro 5.  

 

Quadro 5 – Critérios de análise da metodologia de Kozel (2018) 

a. Interpretação quanto a forma de 

representação dos elementos na 

imagem 

ícones, ou formas de representação gráfica 

através de desenhos; 

letras, ou palavras complementando as 

representações gráficas; 

mapas, ou representações cartográficas. 

b. Interpretação quanto a distribuição 

dos elementos na imagem 

representação da imagem em perspectiva; 

representação da imagem em forma 

horizontal; 

representação da imagem em forma circular; 

representação da imagem em forma de 

quadros e quadras; 

representação da imagem de maneira 

dispersa; 

representação de imagens isoladas. 

c. Interpretação quanto à especificação 

dos ícones 

representando elementos da paisagem natural; 

representando elementos da paisagem 

construída; 

representação de elementos móveis; 

representação de elementos humanos; 

d. Apresentação de outros aspectos ou 

particularidades 

mensagens implícitas dos discursos inerentes 

à representação. 

Fonte: Kozel (2018).  

 

Kozel (2018) ressalta que os desenhos e mapas mentais são instrumentos eficazes 

de transmissão de informações, e que no ambiente escolar eles corroboram ao processo de 

aprendizagem, além de ser um meio de representatividade social e cultural do aluno.  Assim, a 

análise dos dados, permite que os significados emergentes sejam construídos a partir das 

próprias expressões dos participantes. Isso implica em uma interpretação que vai além da 

simples codificação, buscando compreender as relações e contextos que influenciam as 

representações espaciais. 
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Assim, os resultados não são apenas descritos, mas interpretados como construção 

de sentidos, evidenciando como os alunos elaboram seu conhecimento a partir das práticas 

didáticas utilizadas durante a pesquisa. 

 

 

3.4 O Jogo – Trilha Citológica 

 

O Jogo – “Trilha Citológica” – apresenta duas etapas. Na primeira etapa os 

alunos foram apresentados ao tabuleiro contendo uma trilha composta por 28 casas, divididas 

entre informações sobre as células procarióticas e eucarióticas, e comandos específicos de 

retorno, avanço de casas ou de parar uma rodada.  

A trilha tem a finalidade de estimular a função cognitiva e socialização dos 

alunos, onde eles percorreram o interior da célula, utilizando dados e pinos para se 

deslocarem. Ao final da trilha os alunos tiveram acesso a segunda etapa do jogo, que constou 

do recebimento de um conjunto de cartas com imagens das células procarióticas e eucarióticas 

e suas respectivas organelas. Logo após com o auxílio de uma cartolina e cartas recebidas, os 

alunos representaram, por meio de ilustrações, as respectivas células, e nomearam ser 

procarióticas ou eucarióticas, assim aprimorando suas habilidades visuais. 

 

 

3.4.1 A aplicação do jogo 

 

Para a aplicação do jogo, a sala de aula foi dividida em grupos de seis alunos, 

onde um destes teve a função de monitor. O monitor foi responsável pelas cartas, que deram 

acesso a segunda etapa do jogo, auxiliando, também, no percurso durante a trilha. Para a 

divisão dos grupos foi utilizado o critério de que em cada grupo ter ao menos um aluno com 

TEA, assim promovendo a socialização com os demais. 

 

3.4.2 Produto educacional 

 

O desfecho desta investigação resultou na elaboração de um produto educacional: 

o guia do jogo "Trilha Citológica". O conteúdo do material abrange informações sobre o TEA 

e o ensino de Citologia, além de fornecer subsídios para a criação e a aplicação prática do 

jogo. 
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O material foi estruturado sob a forma de um guia didático, contendo instruções 

detalhadas sobre a aplicação do jogo em sala de aula, bem como a exposição de suas regras e 

a descrição de todos os componentes necessários para a sua execução. Ademais, também é 

apresentado o escopo dos conteúdos científicos a serem trabalhados com os alunos e uma 

breve descrição do público-alvo. Este produto educacional tem como objetivo principal 

auxiliar professores a construir uma sala de aula mais interativa e inclusiva. 
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4 RESULTADOS 

 

Nesta seção, são abordados os resultados e análise de todos os dados obtidos em 

cada etapa de aplicação da pesquisa.  

O ensino de Biologia para alunos com TEA apresenta uma série de desafios que 

requerem uma abordagem pedagógica especializada e inclusiva. Tais dificuldades estão 

intrinsecamente ligadas às características do TEA e à natureza conceitual da disciplina. Um 

dos principais obstáculos é a compreensão de conceitos abstratos. Isso torna-se mais evidente 

com a Biologia que aborda temas como ciclos de vida, ecossistemas, genética e evolução, que 

não são facilmente observáveis. 

 Para alunos com TEA, que frequentemente processam melhor informações 

visuais e concretas, a abstração desses conteúdos pode ser uma fonte significativa de 

dificuldade. Além disso, a linguagem específica e a nomenclatura complexa da Biologia 

científica adicionam uma camada de complicação ao entendimento (Lacerda, 2018). A partir 

desse entendimento, diversas estratégias pedagógicas se mostram cruciais para favorecer o 

desenvolvimento desses alunos. 

 

4.1 Análise das etapas de aplicação da pesquisa 

 

4.1.1 Primeira etapa da pesquisa 

 

A primeira etapa constituiu no momento teórico. Nesta fase inicial, realizou-se 

uma aula expositiva de caráter teórico-explicativo, na qual se abordou o tema Citologia. Para 

garantir maior engajamento e relevância, foram utilizadas estratégias didáticas que 

procuraram relacionar o conteúdo de Biologia Celular com o cotidiano dos estudantes. 

Compreendendo que a aprendizagem se torna mais significativa quando 

relacionada à realidade dos alunos, a aula iniciou-se com o seguinte questionamento: "O que 

acontece em determinada parte do nosso corpo quando nos ferimos?".  

A sequência da aula seguiu com explicações sobre os conceitos de citologia, a 

definição de célula, a diferenciação entre organismos unicelulares e pluricelulares, e a história 

da descoberta celular. Durante esse momento, os alunos demonstraram interesse pelo uso do 

microscópio, que poderá ser incorporado em aulas futuras. Ao abordar os tipos celulares, as 

células procarióticas e eucarióticas foram apresentadas, e foi proposta a observação visual das 
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mesmas no material exposto na sala e livro didático, trazendo os conceitos de simples e 

complexos. 

Em seguida, ao focar nas células, sua composição básica foi apresentada: 

membrana plasmática, citoplasma e núcleo, explicando as funções de cada estrutura e 

ressaltando a importância do material genético. Neste ponto destacou-se a principal diferença 

entre as células procarióticas e eucarióticas: a presença ou ausência de um núcleo definido. 

Utilizando expressões como "guardado dentro do núcleo" para facilitar a compreensão, 

reforçada pelo uso de imagens ilustrativas.  

Para Monteiro (2024), atividades que exigem trabalho em grupo, debates ou 

apresentações podem gerar ansiedade ou ser difíceis de executar, limitando o aprendizado 

colaborativo. Apesar dos desafios, quando indagados, na 1ª etapa da pesquisa, sobre: "O que 

acontece em determinada parte do nosso corpo quando nos ferimos?", a pergunta gerou 

diversas participações e relatos espontâneos. Um dos destaques foi o aluno A1, que 

compartilhou uma experiência pessoal sobre um corte profundo na mão, mencionando que 

precisou mantê-lo coberto e observou demora na cicatrização. Esse relato foi utilizado para 

introduzir a importância das células no processo de regeneração da pele, destacando a 

capacidade de multiplicação celular.  

Nessa perspectiva, torna-se essencial que os educadores observem o nível de 

aprendizagem, as condições socioculturais e as circunstâncias biológicas dos alunos, 

buscando subsídios que facilitem a construção significativa de conhecimento (Silva, 2021). 

Adicionalmente, Rodrigues e Cruz (2020) destacam que essa adaptação deve considerar as 

habilidades, os interesses individuais e o cotidiano dos estudantes, tornando o aprendizado 

mais relevante e significativo. 

 

4.1.2 Segunda etapa da pesquisa 

 

A segunda etapa da pesquisa foi dedicada à primeira coleta de dados. 

Imediatamente após a exposição teórica, os alunos realizaram uma atividade diagnóstica, que 

consistiu na produção de desenhos.  

Neste momento, os estudantes foram convidados a expressar suas ideias de forma 

não verbal, utilizando a linguagem visual e ilustrativa para representar os conceitos 

trabalhados em aula. Os desenhos produzidos foram posteriormente analisados com o intuito 

de identificar padrões de compreensão, representações simbólicas e perspectivas individuais 

acerca do conteúdo, fornecendo dados relevantes para a investigação.  
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Ao apresentar a proposta para a turma, os alunos demonstraram surpresa inicial, 

porém se mostraram receptivos e atentos à atividade. Considerando que se trata de uma turma 

de 6º ano, com faixa etária entre 10 e 13 anos, a abordagem lúdica foi especialmente eficaz, 

respeitando a fase do desenvolvimento cognitivo em que o estímulo visual e criativo favorece 

o aprendizado.  

Os alunos A1, A2 e A3 — público-alvo da pesquisa — participaram ativamente 

da atividade, sem apresentar resistência. Para a execução desta etapa, cada aluno recebeu uma 

folha de papel ofício e teve acesso a lápis de cor e canetinhas, como forma de enriquecer suas 

produções.  

Com o intuito de organizar melhor a realização desta etapa, os alunos foram 

orientados a dobrar a folha ao meio, explicando que deveriam realizar um desenho de célula 

procariótica em um lado e um desenho de célula eucariótica no outro. Inicialmente, foi 

solicitado que representassem a célula procariótica, com base nas explicações fornecidas 

durante a aula expositiva. Em seguida, desenharam a célula eucariótica. Para auxiliar na 

diferenciação, relembrei as principais características, reforçando os termos “simples e 

primitiva” (procarionte) e “complexa” (eucarionte).  

Os alunos A1, A2 e A3 participaram de forma ativa, uma vez que já estavam 

familiarizados com o conteúdo, ministrado na aula teórica. Silva et al. (2021) defende a 

importância da estruturação do conteúdo em etapas claras e sequenciais, permitindo a 

compreensão gradual e progressiva dos conceitos de Biologia, aqui demonstrado na realização 

da atividade proposta de forma participativa. A proposta se mostrou eficaz como ferramenta 

avaliativa e diagnóstica, além de proporcionar um momento criativo e de consolidação do 

conteúdo. 

 

4.1.3 Terceira etapa da pesquisa 

 

A terceira etapa marcou o ponto focal da pesquisa, com a aplicação do objeto de 

estudo. Esta fase consistiu na aplicação do Jogo "Trilha Citológica", uma ferramenta lúdica 

desenvolvida especificamente para o estudo, dividida em duas fases. Através desta 

intervenção, investigou-se a contribuição das atividades lúdicas no processo de ensino e 

aprendizagem, com especial atenção à sua eficácia para alunos com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) no contexto da Biologia Celular. 

Neste dia, estavam presentes 27 alunos. A aplicação da atividade ocorreu na 

biblioteca da escola, espaço escolhido por sua estrutura favorável ao trabalho em grupo, 
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equipada com mesas redondas que acomodavam cerca de seis alunos em cada, contribuindo 

para um ambiente mais dinâmico, confortável e sociável. O local para aplicação do jogo foi 

previamente informado aos estudantes com objetivo de evitar desconfortos ao público-alvo da 

pesquisa. 

Na primeira fase os alunos se dividiram em grupos. Neste momento o aluno A2 

apresentou maior dificuldade em se alocar em um grupo, necessitando de intervenção para 

auxiliar esse processo. Durante a execução do jogo os alunos A1 e A3, por apresentarem um 

perfil mais comunicativo, demonstraram entusiasmo e conseguiram interagir com facilidade, 

já o aluno A2, por apresentar perfil mais reservado, conseguiu participar de forma mais 

intimista. Ao se atentar às particularidades, preferências e necessidades de cada aluno, o 

professor ajusta o ensino ao perfil individual. Assim, o sucesso desse processo depende de um 

ensino que seja fundamentalmente inclusivo, que respeite a diversidade e promova a 

igualdade de oportunidades para todos (Nascimento, 2022). Isso implica que o professor deve 

estar preparado para lidar com os desafios e diferenças, proporcionando um ambiente 

acolhedor e estimulante para que os estudantes com TEA desenvolvam plenamente seu 

potencial. 

O ambiente tornou-se alegre e estimulante, marcado por competição, cooperação e 

aprendizado. A primeira fase do jogo foi concluída quando todos os membros do grupo 

percorreram as 28 casas do tabuleiro.  

Na segunda fase de aplicação do jogo, em que os alunos deveriam expor as 

ilustrações produzidas coletivamente e relatar o conhecimento obtido, o aluno A2 se mostrou 

resistente, característica essa presente no público TEA. Para atuar de forma eficiente no 

ensino para estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), o professor deve, 

fundamentalmente, compreender as características do transtorno e suas implicações para a 

aprendizagem (Rodrigues; Castro, 2020; Nascimento, 2022). O conhecimento das 

particularidades do TEA, incluindo seus efeitos na comunicação, interação social e 

processamento sensorial, é a base para a adaptação do processo de ensino às necessidades de 

cada estudante. 

 

4.1.4 Quarta etapa da pesquisa 

 

Após a intervenção, procedeu-se à quarta etapa, que compreendeu a segunda 

coleta de dados. Para medir o impacto do jogo, os alunos realizaram a representação, por meio 

de desenhos, das células procarióticas e eucarióticas. Observou-se que os alunos A1, A2 e A3 
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demostraram maior confiança durante a realização desta etapa, conduzindo-a com mais 

agilidade, após a utilização do objeto de estudo. Cancelier (2021) ressalta que a utilização de 

recursos visuais e materiais concretos é fundamental para auxiliar na compreensão de 

conteúdos abstratos. 

 

4.1.5 Quinta etapa da pesquisa 

 

Por fim, a quinta etapa dedicou-se à análise dos dados. Os dados coletados através 

dos desenhos (pré-teste e pós-teste) foram analisados e descritos. A análise centrou-se na 

composição e na precisão dos elementos distribuídos nas representações celulares, 

comparando as diferenças e evoluções conceituais observadas entre a primeira e a segunda 

coleta de dados. Este procedimento permitiu aferir a eficácia do Jogo "Trilha Citológica" 

como ferramenta didática e inclusiva no ensino de Citologia. 

A sequência metodológica do estudo sobre o Jogo "Trilha Citológica” 

proporcionou dados relevantes sobre a eficácia das metodologias ativas e inclusivas no ensino 

de Ciências. As implicações pedagógicas deste desenho de pesquisa são significativas, 

oferecendo um modelo para práticas educacionais mais eficazes e equitativas. O Jogo como 

objeto de estudo validou a perspectiva de que o aprendizado em Ciências Naturais, 

particularmente em temas abstratos como a Biologia Celular, pode ser profundamente 

enriquecido por ferramentas lúdicas. A natureza abstrata de alguns conteúdos exige o uso de 

recursos visuais e materiais concretos (Cancelier, 2021) para facilitar a apreensão dos 

conceitos pelo estudante com TEA.  

A natureza do jogo permite a transformação da memorização em estruturas 

cognitivas, ou seja, o lúdico age como um poderoso catalisador para a motivação intrínseca, 

fator diretamente relacionado à retenção de longo prazo e à disposição do aluno para sua 

aprendizagem (Kishimoto, 1998). Portanto, o jogo, por envolver regras, peças e interação, 

facilitou a concretização de conceitos invisíveis (células) e estimulou diferentes canais 

sensoriais de aprendizagem. Esta abordagem rompeu com a passividade da aula expositiva, 

tornando o conteúdo ativo e manipulável. Além disso, o jogo exigiu que os alunos aplicassem 

o conhecimento teórico (adquirido na 1ª Etapa) para progredir, mudando o foco pedagógico 

da mera transmissão de informações para a sua utilização prática. 

Em adição, a comparação entre os desenhos de pré e pós-teste possibilitou uma 

análise qualitativa rica (5ª Etapa). Assim pode-se identificar não apenas o que o aluno sabia, 

mas como ele organizava o conhecimento, se a membrana nuclear estava presente, se o 
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citoplasma estava preenchido com organelas, se o material genético do organismo procarionte 

estava disperso. Este nível de detalhe foi fundamental para medir a qualidade do aprendizado 

promovido pelo jogo. 

 O delineamento do estudo (diagnóstico – intervenção – reavaliação) ofereceu um 

modelo prático de pesquisa-ação ou intervenção didática para educadores: Ciclo de Melhoria 

Contínua: O processo demonstrou como a prática pedagógica pode ser sistematicamente 

testada e aprimorada. O professor, ao identificar uma dificuldade (2ª Etapa), desenvolve uma 

solução inovadora (3ª Etapa) e avalia seu sucesso (4ª e 5ª Etapas), fechando um ciclo de 

reflexão e prática baseado em evidências. 

Infere-se, portanto, que a pesquisa validou a ideia de que o design pedagógico, 

quando intencional e adaptado, pode romper barreiras conceituais em conteúdos difíceis e, 

simultaneamente, promover um ambiente de aprendizado genuinamente inclusivo, onde o 

jogo deixou de ser um acessório e passou a ser o cerne da mediação do conhecimento 

científico. 

Nessa perspectiva a relevância do desenhar é profundamente explorada por 

Franco (2003), que entende a brincadeira como a forma de lidar com a experiência através de 

uma situação artificialmente criada, com o propósito de dominar a realidade, pois o ato de 

desenhar se encaixa perfeitamente nessa dinâmica, pois o contato e a construção do mundo 

íntimo da criança tocam diretamente seu imaginário, funcionando como um canal 

comunicativo para o exterior. 

 

4.2 Análise e interpretação dos dados coletados 

 

A interpretação da pesquisa ocorreu de forma qualitativa sistematizando sua 

compreensão a partir dos dados coletados, onde o objeto de análise foram os desenhos 

realizados pelos alunos. Os desenhos foram pautados a partir do componente curricular de 

ciências, o estudo das células, na área da citologia. O objetivo dessa atividade decorreu de 

facilitar a aprendizagem dos alunos acerca deste componente curricular, priorizando as 

diferenças estruturais entre as células procarióticas e eucarióticas. 

Iniciando a análise e interpretação, observa-se o Desenho (1) como o desenho 

realizado antes da participação do jogo “Trilha Citológica”, realizado pelo A1, desenvolvendo 

a estrutura das células procarióticas e eucarióticas, traduzindo os conhecimentos adquiridos na 

aula expositiva (Figura 6) e o Desenho (2) realizado após o aluno A1 participar do jogo Trilha 

Citológica (Figura 7). 
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Figura 6 – Desenho 1 das células antes da participação do jogo trilha citológica (A1) 

 
Fonte: Elaborado pelos participantes da pesquisa (2025).  

 

Figura 7 – Desenho 2 das células depois da participação do jogo trilha citológica (A1) 

 
Fonte: Elaborado pelos participantes da pesquisa (2025). 

 

Com o Desenho 1 elaborado pelo A1, a partir da ilustração da célula procariótica, 

entende-se que foi desenhada de maneira, simplista em sua estrutura, porém o A1 destacou 

suas partes, além de desenhar o núcleo difundido trazendo a concepção, que o mesmo não é 

especificado, bem como suas organelas membranosas. A segunda imagem representando a 

célula eucariótica, consegue-se perceber a compreensão representativa das partes celulares, o 

que externaliza, que o aluno em questão assimilou o conteúdo, após à aula expositiva. As 

cores destacadas referem-se as organelas distintas e separadas em partes menores.  
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Ao observar o Desenho 2 do A1, fica nítido a evolução do aluno com TEA em 

relação aos recursos gráficos, o mesmo soube equilibrar o uso das cores ao representar as 

células procarióticas e eucarióticas, principalmente destacando suas diferenças estruturais, 

enfatizando a dimensão dialógica do aluno, ao provocar determinada autonomia em sua 

aprendizagem. Na perspectiva de Kozel (2013), a imagem é um meio de comunicação e 

informação, desenvolvendo e fortalecendo as operações mentais, as quais são percebidas 

pelos recursos estabelecidos pelo símbolo, enfatizando a sua relevância no processo cognitivo 

dos sujeitos. 

Também são observados na construção do desenho rostos sorridentes, denotando 

traços de afetividade, aspecto muito importante em alunos com TEA, pois os mesmos 

apresentam dificuldades em demonstrar afeto em suas relações intersubjetivas. Relatam 

Bomfim e Lima (2024) que os desenhos estimulam a linguagem, a criatividade e a mediação 

simbólica, onde a criança externaliza suas compreensões e sentidos. Aspecto explorado nas 

pesquisas de Vygotsky.  

Com base na metodologia proposta por Kozel (2018), foi possível identificar, nos 

desenhos produzidos pelo participante A1, diferentes concepções relacionadas à forma de 

representação dos elementos, como mostra a Quadro 6.  

 

Quadro 6 – Análise do aluno A1 segundo a metodologia de Kozel (2018) 

a. Quanto à forma de 

representação   

- Ícones e representações gráficas 

b. Quanto à distribuição dos 

elementos   

- forma circular; 

- dispersa; 

c. Quanto à especificação   - Elementos da paisagem construída; 

d. Apresentação de outros aspectos 

ou particularidades  

     - Mensagens implícitas   

Fonte: Elaboração própria (2025).  

 

O Desenho 3 foi realizado pelo A2, antes de participar do jogo trilha citológica 

(Figura 8). Nele consegue-se identificar as células procarióticas e eucarióticas e que a 

estrutura do desenho é simples e estrutural. Logo em seguida temos o Desenho 4 realizado 

pelo mesmo estudante (A2), mas após participar do jogo Trilha Citológica (Figura 9). 
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Figura 8 – Desenho 3 das células antes da participação do jogo “Trilha Citilógica” (A2) 

 
Fonte: Elaborado pelos participantes da pesquisa (2025). 

 

Figura 9 – Desenho 4 das células após a participação do jogo trilha citológica (A2) 

 
Fonte: Elaborado pelos participantes da pesquisa (2025).  

 

Ao realizar uma análise do Desenho 3, observa-se a ausência de demonstração dos 

componentes internos, referente à célula procariótica e à eucariótica (Figura 8). Tem-se a 

impressão que o A2, não soube especificar as partes que formam às células. Kozel (2013) 

defende que cada indivíduo tem uma visão particular, que é demonstrada a partir da sua 

relação com o meio. Esse fato, se mostra diferente no Desenho 4, elaborado pelo A2 após a 

aplicação do jogo didático (Figura 9).   

No Desenho 4, observa-se que as células foram desenvolvidas a partir de uma 

estrutura mais complexa, principalmente a célula eucariótica, definindo possivelmente as 
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organelas e o núcleo, ou seja, as partes celulares são delimitadas e representadas por diversas 

cores, isso mostra um avanço no processo de aprendizagem do A2 após a participação do jogo 

trilha citológica.  

Com base na metodologia de Kozel (2018), as concepções manifestadas nas 

ilustrações do A2 foram analisadas em suas diferentes dimensões, como mostra o Quadro 7. 

 

Quadro 7 – Análise do aluno A2 segundo a metodologia de Kozel (2018) 

a. Quanto à forma de 

representação   

- Ícones e representações gráficas 

b. Quanto à distribuição dos 

elementos   

- Forma circular; 

- Perspectiva 

- Em quadras; 

c. Quanto à especificação   - Elementos da paisagem construída; 

d. Apresentação de outros aspectos 

ou particularidades  

     - Mensagens implícitas   

Fonte: Elaboração própria (2025). 

 

Em relação ao Desenho 5 que foi desenvolvido pelo A3, ainda antes de sua 

participação no jogo, fica notório, que em relação aos demais desenhos feitos pelos A1 e A2 

tem-se uma estrutura mais definida das células procarióticas e eucarióticas, com estruturas 

internas evidenciadas (Figura 10). Já na Figura 11, tem-se o Desenho 6 produzido pelo A3 

após a participação no jogo. 
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Figura 10 – Desenho 5 das células antes da participação do jogo trilha citológica (A3) 

 
Fonte: Elaborado pelos participantes da pesquisa (2025). 

 

Figura 11 – Desenho 6 das células após a participação do jogo trilha citológica (A3) 

 
Fonte: Elaborado pelos participantes da pesquisa (2025). 

 

Após a participação do A3 no jogo trilha citológica, observou-se a ilustração das 

estruturas internas das células de forma mais definida, principalmente na célula eucariótica. 

Nesta ilustração (Figura 11), o A3 apresentou de forma mais detalhista as organelas presentes 

na célula eucariótica, mostrando uma evolução.    

Segundo Kozel (2018), a percepção, o pensamento e a ação são itens importantes, 

pois algo pode ser construído a partir do que é percebido. Assim, evidencia-se pelo desenho 

que o A3 fez uso desses três componentes para a execução desta etapa. 
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Nas ilustrações do A3 (Figuras 10 e 11), considerando a metodologia de Kozel 

(2018) foram representadas as seguintes concepções, evidenciadas no Quadro 8.  

 

Quadro 8 – Análise do aluno A3 segundo a metodologia de Kozel (2018) 

a. Quanto à forma de 

representação   

- Ícones e representações gráficas 

b. Quanto à distribuição dos 

elementos   

- Forma circular; 

- Em quadras; 

c. Quanto à especificação   - Elementos da paisagem construída; 

d. Apresentação de outros aspectos 

ou particularidades  

      -  Mensagens implícitas   

Fonte: Elaboração própria (2025). 

 

Assim, considera-se que os desenhos estabelecem uma linguagem cognitiva, 

capaz de transformar o conteúdo científico em representação simbólica e acessível. Na etapa 

inicial (Desenho Pré-Teste), existiram algumas dificuldades em conferir forma e estrutura 

coerentes as estruturam mais internas das células.  

Observando os desenhos anteriormente à participação do jogo trilha citológica, as 

representações eram amorfas ou, em alguns casos, consistiram em rabiscos sem diferenciação 

de estruturas internas, essa dificuldade reflete o alto grau de abstração inerente à Biologia 

Celular, cujos objetos de estudo são invisíveis a olho nu e exigem uma forte capacidade de 

imaginação espacial para serem compreendidos. No entanto, o participante A3 se destacou, 

em relação aos seus desenhos, antes e depois da aplicação do jogo “Trilha Citológica”.  

Para Duarte (2017), o processo de produzir linhas e formas gráficas sobre uma 

superfície plana somente adquire a sua caracterização plena de “desenho” após a criança 

atravessar estágios iniciais cruciais. Este marco é atingido logo após a experiência gráfico-

motora das garatujas, iniciada tipicamente após os dois anos de idade e, subsequentemente, 

com o surgimento das primeiras e elementares representações de girinos. A configuração, 

ainda rudimentar, do girino não é um mero acidente; ela inaugura e atesta a presença e o uso 

da visualidade como um recurso de aprendizagem claro, eficiente e profundamente 

significativo no desenvolvimento cognitivo infantil. 
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Portanto, ao adotar o desenho como instrumento avaliativo, esta pesquisa se 

alinha com as metodologias qualitativas que buscam ir além da resposta superficial. O 

desenho atua como uma ponte semiótica, revelando como o jogo “Trilha Citológica” 

funcionou como um mediador que permitiu aos alunos com TEA converterem a 

complexidade microscópica da célula em uma linguagem simbólica passível de ser expressa, 

registrada e, crucialmente, avaliada. 

A análise das ilustrações visuais produzidos pelos participantes, especificamente 

os desenhos realizados antes (pré-teste) e após (pós-teste) a intervenção com o jogo “Trilha 

Citológica”, constitui o cerne da evidência empírica desta pesquisa. Tais desenhos não são 

meras representações artísticas; eles funcionam como uma linguagem cognitiva privilegiada 

para alunos com TEA, oferecendo uma janela direta para a internalização e apropriação dos 

conceitos de Biologia Celular. A comparação minuciosa entre os momentos revela uma 

transformação significativa, que valida o potencial dos jogos educativos como ferramentas de 

inclusão e de facilitação da aprendizagem significativa. 

Segundo a perspectiva histórico-cultural de Vygotsky (1991), o desenho atua 

como um instrumento psicológico, uma forma de mediação que permite à criança controlar e 

organizar seu pensamento. O jogo, ao oferecer referências visuais e táteis concretas (as peças 

e cartas da trilha), funcionou como o mediador necessário para que o aluno com TEA criasse 

um símbolo visual para a palavra científica. Assim, a representação gráfica do desenho final 

não é mais a cópia de uma imagem didática, mas sim a externalização do conceito aprendido. 

  

4.3 Análise do objeto de estudo 

 

A partir das regras, desafios, acertos e erros inerentes à sua natureza, o jogo 

“Trilha Citológica” estabeleceu as condições para que o estudante com TEA não ficasse 

limitado ao papel de receptor. Desse modo, a ferramenta permitiu que ele se tornasse um 

participante efetivo na construção de seu saber. Ao manipular as peças do jogo e associar as 

características funcionais das organelas aos seus nomes e formas, ele foi forçado a organizar 

mentalmente o conteúdo. A riqueza de detalhes observada nos desenhos finais (a inclusão da 

mitocôndria, retículo endoplasmático ou ribossomos, mesmo que em formas estilizadas) é a 

prova de que a imaginação foi mobilizada e alimentada pelo conhecimento científico 

adquirido durante o jogo. 

O jogo criou uma estrutura de ancoragem motivadora e emocionalmente 

engajadora, permitindo que os novos conceitos de Biologia Celular fossem integrados de 
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forma não arbitrária às estruturas cognitivas preexistentes dos alunos. A melhoria nos 

desenhos, portanto, reflete a consolidação dessa aprendizagem. A criança não apenas 

“desenhou melhor”; ela demonstrou ter compreendido a função e a localização das partes, 

utilizando seu raciocínio espacial e sua memória de forma ativa para projetar o conhecimento 

recém-adquirido em um plano gráfico. 

Em síntese, a intervenção com o jogo “Trilha Citológica” promoveu uma prática 

pedagógica verdadeiramente inclusiva. A evolução dos desenhos, de representações vagas a 

esquemas simbólicos detalhados e coerentes, confirma que o recurso lúdico atuou como um 

poderoso mediador cognitivo para os alunos com TEA, facilitando a transposição do conteúdo 

abstrato para o concreto e, simultaneamente, evidenciando que a aprendizagem de Biologia 

Celular pode ser profunda e significativa quando utilizada uma metodologia acessível às suas 

necessidades específicas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho desenvolvido consistiu em avaliar a contribuição dos jogos educativos 

para o desenvolvimento da aprendizagem de alunos com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), relacionado aos conteúdos de Biologia Celular.  Esse estudo mostrou – se relevante ao 

evidenciar que a utilização de recursos lúdicos favorece a compreensão dos conteúdos, 

promove maior engajamento dos alunos e contribui para um processo de ensino e 

aprendizagem mais inclusivos e significativos. 

A partir do trabalho desenvolvido, observou-se que a execução do jogo Trilha 

Citológica se revelou um recurso eficaz, capaz de promover uma melhor aprendizagem de 

conteúdos referentes às células procarióticas e eucarióticas, facilitando a participação efetiva 

do público-alvo em estudo e aprimorando as relações sociais de convivência entre os alunos. 

A aplicação da pesquisa demonstrou um bom envolvimento da turma, considerando a 

participação dos alunos com TEA, desde a aula teórica até a produção das ilustrações como 

fonte de coleta de dados para análise.  

A utilização do jogo didático como recurso de aprendizagem assumiu um papel 

fundamental, pois possibilitou a inserção do lúdico no contexto educativo como metodologia 

associada ao ensino tradicional. Dessa forma, contribuiu para uma prática pedagógica mais 

interativa, facilitando o aprendizado de alunos típicos e atípicos, especialmente diante de um 

tema tão complexo. 

Conclui-se que o uso do jogo Trilha Citológica, além de ser um recurso lúdico que 

requer envolvimento, potencializou as relações de aprendizagem no conteúdo de citologia 

para alunos com TEA e mostrou ser uma importante ferramenta de socialização, trabalhando 

ações participativas e de trabalho coletivo na sala de aula, auxiliando no desenvolvimento 

socioemocional dos alunos com TEA. 

Dentre as limitações vivenciadas durante este estudo, destaca-se o quantitativo 

mínimo de 3 alunos com TEA na turma na qual a pesquisa foi realizada. Outro aspecto 

evidenciado foi o quantitativo total de alunos da sala, sendo necessário compor grupos 

numerosos, acarretando dificuldades comportamentais, podendo causar sensibilidade nos 

alunos com TEA. E, por fim, outro aspecto, muito importante, é a dificuldade que estes alunos 

podem ter em socializar informações necessárias durante as etapas da pesquisa. 

Por fim, essa pesquisa estimulou de maneira efetiva a construção de 

conhecimentos colaborativamente entre os discentes, gerando um ambiente de aprendizado 
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mais dinâmico e envolvente. A investigação sobre os desenhos elaborados pelos estudantes 

após a realização do jogo demonstrou melhorias notáveis na forma como eles representam as 

estruturas das células, promovendo uma melhor compreensão das distinções entre células 

procarióticas e eucarióticas.  

Foi possível notar uma participação significativamente maior dos alunos que têm 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas atividades propostas, o que reforçou a importância 

dos jogos nesse contexto, pois o uso de jogos didáticos contribui para a inclusão de todos os 

estudantes e também ajuda na redução de comportamentos de isolamento social. 

É fato que esta pesquisa gerou condições para novas investigações em um 

posterior estudo, que considere variáveis, como o aumento do grau de dificuldade do jogo, 

com a inserção de perguntas ao longo da trilha, particularidades relacionadas às adaptações 

necessárias em atividades relacionadas ao público com TEA e a utilização de outros tipos de 

jogos, como memória, baralho e dominó, podendo explorar com maior riqueza de detalhes a 

aplicabilidade dos jogos a longo prazo. 
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APÊNDICE A – TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

(para os alunos menores de idade) 

 

Você está sendo convidado a participar como voluntário do estudo: “Jogos 

educativos como estratégia de aprendizagem em biologia celular para alunos com transtorno 

do espectro autista (TEA) em uma escola pública do município de Fortaleza” que tem como 

pesquisadora principal a professora Erika Freitas Mota e servirá para realização do trabalho de 

conclusão de curso de Mestrado da estudante Fabriciany Lopes Sousa.  

O objetivo desta pesquisa investigar a contribuição dos jogos educativos para o 

desenvolvimento da aprendizagem, relacionada a Biologia Celular, em alunos com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA). Para este estudo adotaremos os seguintes procedimentos: você 

será orientado a fazer dois desenhos representando como você imagina ser as células 

procarióticas e eucarióticas. O primeiro desenho será feito após a aula tradicional. Na aula 

seguinte os alunos terão acesso ao objeto de estudo – o jogo –, onde serão feitas algumas 

observações referentes as ações durante a prática do jogo, como a interação com os colegas. 

Após a aplicação será solicitada a realização do segundo desenho para serem feitas 

observações sobre os níveis de aprendizagem. Você não será identificado em nenhuma das 

etapas, seu anonimato na participação desta pesquisa será garantido e seus desenhos e a 

observação feita pela pesquisadora serão utilizados apenas para análise dos dados desta 

pesquisa.  

Todos os dados obtidos na pesquisa serão utilizados exclusivamente com 

finalidades científicas e pedagógicas. Este termo de assentimento encontra-se impresso em 

duas vias, sendo que uma via será arquivada pelo pesquisador responsável, e a outra será 

fornecida a você. Desse modo, você contribuirá para a compreensão do fenômeno estudado e 

para produção de conhecimento científico-pedagógico. Para participar deste estudo, o 

responsável por você deverá autorizar e assinar um termo de consentimento.  
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Ao assinar este documento você atesta que concordou com a participação como 

voluntário(a) de pesquisa, que foi devidamente informado(a) e esclarecido(a) sobre o objetivo 

desta pesquisa, que leu os procedimentos nela envolvidos, bem como teve todas suas dúvidas 

esclarecidas. 

 

Endereço da responsável pela pesquisa:  

Nome: Erika Freitas Mota.  

Instituição: Universidade Federal do Ceará.  

Endereço: Campus do Pici, s/n, Departamento de Biologia, Bloco 906, Fortaleza- CE. 

Telefone para contato: (85) 33669830.  

 

ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na pesquisa, entre em 

contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFC/PROPESQ – Rua Coronel Nunes de Melo, 1000 - 

Rodolfo Teófilo, fone: 3366-8344. (Horário: 08:00- 12:00 horas de segunda a sexta-feira). O 

CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal do Ceará responsável pela avaliação e 

acompanhamento dos aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres humanos. 

 

Fortaleza, ____ de ______________ de 2025. 

 

 

__________________________________________________________________________ 

Nome do(a) participante da pesquisa 

__________________________________________________________________________ 

Assinatura do(a) participante da pesquisa 

__________________________________________________________________________ 

Nome do(a) responsável pela pesquisa 

__________________________________________________________________________ 

Assinatura do(a) responsável pela pesquisa 

__________________________________________________________________________ 

Nome do(a) pesquisador 

__________________________________________________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

(para os responsáveis pelos alunos menores de idade) 

 

Este termo de consentimento livre e esclarecido tem como objetivo receber a 

autorização de participação do menor pelo qual o(a) Senhor(a) é responsável na pesquisa em 

“Jogos educativos como estratégia de aprendizagem em biologia celular para alunos com 

transtorno do espectro autista (TEA) em uma escola pública do município de Fortaleza” que 

tem como pesquisadora principal a professora Erika Freitas Mota e servirá para realização do 

trabalho de conclusão do curso de Mestrado da estudante Fabriciany Lopes Sousa.  

O objetivo desta pesquisa investigar a contribuição dos jogos educativos para o 

desenvolvimento da aprendizagem, relacionada a Biologia Celular, em alunos com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA). Para este estudo adotaremos os seguintes procedimentos: o aluno 

será orientado a fazer dois desenhos representando como você imagina ser as células 

procarióticas e eucarióticas. O primeiro desenho será feito após a aula tradicional. Na aula 

seguinte os alunos terão acesso ao objeto de estudo – o jogo –, onde serão feitas algumas 

observações referentes as ações durante a prática do jogo, como a interação com os colegas. 

Após a aplicação será solicitada a realização do segundo desenho para serem feitas 

observações sobre os níveis de aprendizagem. Caso aceite que o aluno participe, agradecemos 

muito pela sua disponibilidade. O aluno não será identificado em nenhuma das etapas, seu 

anonimato na participação desta pesquisa será garantido e seus desenhos e a observação feita 

pela pesquisadora serão utilizados apenas para análise dos dados desta pesquisa.  

Todos os dados obtidos na pesquisa serão utilizados exclusivamente com 

finalidades científicas e pedagógicas. Este termo de consentimento encontra-se impresso em 

duas vias, sendo que uma via será arquivada pelo pesquisador responsável, e a outra será 

fornecida a você. Desse modo, o aluno contribuirá para a compreensão do fenômeno estudado 
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e para produção de conhecimento científico-pedagógico. O aluno não será identificado(a) em 

nenhuma publicação que possa resultar deste estudo.  

Ao assinar este documento você atesta que concordou com a participação do 

aluno como voluntário(a) de pesquisa, que foi devidamente informado(a) e esclarecido(a) 

sobre o objetivo desta pesquisa. 

 

Endereço da responsável pela pesquisa:  

Nome: Erika Freitas Mota.  

Instituição: Universidade Federal do Ceará.  

Endereço: Campus do Pici, s/n, Departamento de Biologia, Bloco 906, Fortaleza- CE. 

Telefone para contato: (85) 33669830.  

 

ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua participação na 

pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFC/PROPESQ – Rua 

Coronel Nunes de Melo, 1000 - Rodolfo Teófilo, fone: 3366-8344. (Horário: 08:00- 12:00 

horas de segunda a sexta-feira). O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade 

Federal do Ceará responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de 

todas as pesquisas envolvendo seres humanos. 

 

 

Fortaleza,  / /  

 

 

_____________________________________________________________ 

Nome do responsável pelo(a) menor participante da pesquisa 

______________________________________________________________ 

Assinatura do responsável pelo(a) menor participante da pesquisa 

_______________________________________________________________ 

Nome do(a) responsável pela pesquisa 

______________________________________________________________ 

Assinatura do(a) responsável pela pesquisa 

______________________________________________________________ 

Nome do pesquisador 

______________________________________________________________ 

Assinatura do pesquisador 
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ANEXO A – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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